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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa tratou do problema da relação entre os laboratórios 

universitários, a partir do estudo de um laboratório de alimentos, e as micros e 

pequenas empresas. Em primeiro lugar a intenção foi compreender a dinâmica desta 

relação, quais os atores envolvidos, quais as suas agendas prioritárias e qual o grau 

de convergência possível entre elas. Em segundo lugar buscou-se compreender o 

ambiente sobre o qual tais relações se processam colocando algumas perguntas 

básicas tais como o grau de importância e de inevitabilidade das mesmas. Em 

terceiro lugar, conhecendo os sujeitos, suas agendas e o ambiente onde opera, a 

pesquisa procura identificar intervenções possíveis no sentido de melhorar a 

integração e, por essa via, aumentar a possibilidade de resposta social do sistema. 

Foram utilizados, a título de método de trabalho, dois dispositivos tecno - 

científicos: (i) o projeto MCT que se torna SBRT e (ii) o Laboratório da UFF intitulado 

LABNE. Ambos os dispositivos foram úteis na condição de captadores e 

armazenadores de dados, permitindo o confronto e a comparação entre demanda e 

oferta, entre exigências e capacidade de execução, enfim, entre expectativas e 

realizações. 

O resultado obtido foi um mapeamento geral das possibilidades e dificuldades 

presentes no esforço de produzir um sujeito coletivo, identificado no final das contas 

como uma espécie de “paradigma Pasteur”, capaz de fazer com que, a partir de uma 

relação mais orgânica e sistemática entre universidade e micro e pequenas 

empresas, se possa ampliar o número de pesquisas que contribuam 

simultaneamente para o avanço do conhecimento e para aplicações práticas. 

  

 



 

ABSTRACT 

 

 

This research was concerned about issues on the relation between academic 

laboratories, from a study of a food laboratory, and small and micro business. At first 

it was aimed to understand dynamic of this relationship, who are the stakeholders, 

which are their priority agendas and what is the possible convergence degree 

between them. At second it was aimed to understand the environment where this 

relation takes place adding some elementary questions as the degree of importance 

and their unavoidability. Third, knowing the stakeholders, their agendas and 

environment where they act, the research tried to identify possible intervention 

regarding to enhance integration and, for this way, increase the possibility of system 

social answer. 

Two techno scientific methodologies were used: (i) the MCT project that was 

turned into SBRT and (ii) the LABNE UFF’s laboratory. Both devices were useful for 

data acquisition and storage, allowing confrontation and comparison between 

demand and offer, between requirement and execution capacity, in short, between 

expectations and achievements. 

The result obtained was a general map of possibilities and difficulties that exist 

on the effort to produce a collective subject, identified at the end as a kind of “Pasteur 

paradigm”, that can be able to enlarge number of researches that can contribute 

simultaneously to the knowledge improvement and to practical applications, from a 

better organic and systematical relation between universities and small and micro 

business. 
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CAPITULO 1: O PROBLEMA 

 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

 

A evolução do conceito de qualidade tem feito com que a sociedade 

organizada busque cada vez mais formas alternativas e conscientes de melhorar 

sua qualidade de vida. Para isso tem desenvolvido práticas saudáveis dentre as 

quais destaca-se o consumo de alimentos ou produtos oriundos de processo que 

respeite o meio ambiente e a sociedade. 

 Essas exigências têm levado as empresas do setor de alimentos e bebidas a 

incorporarem em sua prática o atendimento de padrões de identidade, qualidade e 

produtividade que as tornem competitivas e sustentáveis neste mercado. 

 O mercado por sua vez, como construção social, está permanentemente 

sendo estruturado e reestruturado, tanto no plano institucional, com o regramento 

das práticas comerciais, como no das mudanças nas preferências dos consumidores 

(GONÇALVES, 2005). Os padrões de qualidade não mais são encarados 

simplesmente como elementos neutros de competitividade mínima, pois exercem um 

papel determinante nas estratégias empresariais, particularmente no caso das 

indústrias alimentares, gerando novas complexidades que requerem debate e 

análise (RAMOS, 2006). 

 Embora as micros e pequenas empresas (MPEs) constituam um dos pilares 

de sustentação da economia em razão de sua abrangência, capilaridade e 

capacidade de geração de emprego, o horizonte de sua operação e 

desenvolvimento é repleto de ameaças. A sondagem industrial realizada pela 

Confederação Nacional de Indústrias – CNI (CONFEDERAÇÃO..., 2005) revela que 

historicamente, o nível de atividade é sempre menos positivo para as MPEs que 

para as empresas de maior porte. Problemas como falta de acesso a informação 

tecnológica, má distribuição do produto, falta de capital de giro, baixo acesso a 
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modernas técnicas de gestão, dentre outros, as afetam de maneira significativa, 

contribuindo para sua grande taxa de mortalidade. 

 Estudos (GONÇALVES, 2005; ANDRADE, 2007; LIGIÉRIO, 2003) mostram 

que a entrega de documentos e laudos, como por exemplo, o memorial descritivo da 

produção e o memorial econômico-sanitário, aos órgãos regulamentadores sobre 

produtos a serem lançados no mercado, assim como a ausência de “selos” e 

certificações têm sido uma barreira tecnológica para o desenvolvimento de 

pequenas e médias empresas, pois ainda que estas possuam capitais e incentivos 

fiscais não detêm conhecimento científico e tecnológico para superarem essas 

exigências. 

 No caso de produção de fármaco, por exemplo, que é sujeita à dispositivos de 

controles semelhantes aos das áreas de alimentos funcionais e nutraceuticos, os 

pesquisadores geralmente identificam cinco estágios principais no processo de 

produção: descoberta do fármaco, testes pré-clínicos em animais, testes clínicos 

humanos, produção e comercialização. E, o resultado de cada fase deve ser 

entregue ao órgão regulamentador diretamente relacionado ao tipo de atividade (ex: 

ANVISA). 

 Por outro lado, existem movimentos na linha das políticas públicas cuja 

intenção é estabelecer e facilitar o diálogo entre instituições cujo papel histórico é o 

de geradoras e difusoras de conhecimento com as organizações produtoras de bens 

de serviços. Dentre essas ações se destacam a Lei da Inovação Tecnológica 

(BRASIL, 2004) e o Decreto no. 5.563, de 11 de outubro de 2005, que regulamenta a 

Lei da Inovação e dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo. A partir desta data começa a se consolidar no 

país a criação de uma cultura de inovação e o estabelecimento de um novo marco 

regulatório. 

 Os institutos de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e as Universidades são 

organizações geradoras de conhecimento, sendo considerados, portanto, como 

fonte de novas tecnologias e idéias, que podem contribuir para o aprimoramento das 

condições de inovação em processos e produtos. Em consequência, a gestão em 

tais instituições deve abordar o conhecimento como matéria-prima, fator de 
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produção e produto, agregando valor a cada etapa do desenvolvimento (NOGAS, 

2004). 

 Dentro deste contexto, os laboratórios universitários de análises 

experimentais possuem um importante papel na formação e no desenvolvimento de 

alunos e pesquisadores como criadores de conhecimento, pois proporciona a 

chance de propor, verificar e comprovar suposições teóricas. A partir da 

experimentação de metodologias já conhecidas os alunos são motivados a criar 

novas suposições e/ou modelos contribuindo para geração do conhecimento tácito 

na organização. Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), o conhecimento tácito pode 

ser segmentado em duas dimensões. A primeira é a dimensão técnica, que abrange 

um tipo de capacidade informal ou habilidades capturadas no termo know how e a 

segunda é a dimensão cognitiva, que envolve modelos mentais, crenças e 

percepções. 

 O presente trabalho tem como objetivo pesquisar a interação universidade-

empresa, particularmente no caso da Universidade Federal Fluminense – UFF, 

identificando como esta pode com seus laboratórios e seu conhecimento técnico 

contribuir no processo de alavancagem e desenvolvimento das pequenas e médias 

empresas do setor de alimentos do estado do Rio de Janeiro e o que esse processo 

pode trazer de melhoria da gestão do conhecimento na própria UFF. 

 

 

1.2  SITUAÇÃO PROBLEMA 

 

 

A relação “universidade – indústria – governo” tem sido objeto de estudos 

intensos e variados nos últimos anos não apenas no Brasil, mas em todo o mundo. 

Parte desse interesse decorre do fato de vivermos em uma economia globalizada 

que tem sido apropriadamente chamada de “economia do conhecimento”, onde o 

ativo mais importante capaz de produzir enormes mudanças na produtividade geral 

é o próprio conhecimento, em todas as suas dimensões. 
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Ocorre que, se o “conhecimento” por si só já coloca questões e problemas que 

lhe são pertinentes e de cuja solução depende a estruturação da dinâmica da 

competição no novo quadro, no caso do Brasil existem ainda problemas acumulados 

que pertencem ao paradigma anterior, ou seja, são da ordem de uma crônica falta 

de capacidade de financiamento de um lado e de entraves burocráticos e/ou 

ideológicos por outro lado. 

No universo onde se desenha a presente pesquisa existem de um lado 

empresas, em geral micro e pequenas, que têm dificuldades próprias por serem 

micro e pequenas num país como o Brasil, às quais são acrescidas as dificuldades e 

cuidados próprios da área de alimentos, quais sejam aqueles ligados às questões de 

saúde, ao controle da qualidade, registro e rotulagem, enfim, questões ligadas à 

metrologia, medidas sanitárias e fitossanitárias relacionadas às barreiras técnicas ao 

comércio, cuja meta principal consiste na determinação de regras de preparação, 

adoção e aplicação de normas e regulamentos técnicos e de procedimentos de 

avaliação da conformidade. 

De outro lado existem universidades públicas ainda às voltas com questões 

relativas à sua própria autonomia para transacionar com agentes econômicos, visto 

que, o preceito constitucional de autonomia universitária (Artigo 207 da Constituição 

Federal) apenas agora está sendo objeto de efetiva modelagem e regulamentação. 

Acrescenta-se a isso o quadro de instabilidade gerado pela ação dos órgãos de 

controle externo como o Tribunal de Contas da União (TCU), a Controladoria Geral 

da União (CGU), o Ministério Público (MP) etc, os quais, na ausência de um marco 

regulatório definido acabam por olhar a universidade como um órgão a mais do 

serviço público sem atentar para suas especificidades e para o seu papel na 

economia chamada “do conhecimento”. 

Existe ainda um marco regulatório que também avança, particularmente após a 

aprovação da Lei da Inovação, mas ainda está longe de ser o ideal, ou seja, ao que 

parece tudo está a caminho, mas nada está pronto e essa é condição complexa na 

qual se insere o problema da relação dos laboratórios universitários de ensaio e 

análise de alimentos com as micros e pequenas empresas que operam no setor de 

alimentos. 
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Traduzindo em termos gerais a questão é o que fazer quando tudo parece estar 

a caminho, mas nada está pronto? Quais os principais gargalos de produção 

enfrentados pelas micro e pequenas empresas (MPEs) do setor de alimentos? Quais 

as dificuldades enfrentadas pelos laboratórios universitários de ensaio e análise de 

alimentos (LU)? Que cooperação é possível entre MPEs e LU? Como fazer com que 

a relação entre a universidade e a empresa se dê de forma eficaz, particularmente 

na área de alimentos? Como potencializar, no nível da universidade e da indústria, 

as possibilidades abertas pela política de ciência e tecnologia (C&T)? Como as 

políticas podem contribuir para remover os obstáculos que possam se colocar entre 

as universidades e as empresas? 

Como mobilizar e articular o sistema de inovação, incluindo os dispositivos já 

criados nas universidades como as incubadoras de empresas, as empresas juniores 

e as fundações de apoio com as instituições formuladoras e executoras de políticas 

públicas e privadas voltadas para o desenvolvimento tecnológico tais como o 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, a Federação das 

Indústrias do Estado do Rio de Janeiro - FIRJAN, a Financiadora de Estudos e 

Projetos - FINEP, entre outros, para conseguir solucionar problemas na área de 

produção e inovação de produtos? 

Tais são os desafios e o contexto no qual está colocado o problema da 

contribuição de laboratórios universitários de análise de alimentos no enfrentamento 

de barreiras técnicas pelas micro e pequenas empresas fluminenses deste setor. 

Este contexto sugere uma agenda de estudos e pesquisas que, evidentemente, está 

muito além das possibilidades de um único trabalho. O que se pretende aqui é 

através de um estudo de caso alinhavar elementos necessários para a construção 

de uma estratégia que permita otimizar a relação universidade – indústria, 

particularmente no setor alimentos. 
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1.3 OBJETIVO DA PESQUISA 
 

 

Esta pesquisa quer tratar do problema da relação entre os laboratórios 

universitários de análise de alimentos e as micros e pequenas empresas do setor. 

Em primeiro lugar, quer compreender a dinâmica desta relação, quais os atores 

envolvidos, quais as suas agendas prioritárias e qual o grau de convergência 

possível entre elas. Em segundo lugar, quer compreender o ambiente sobre o qual 

tais relações se processam e colocar algumas perguntas básicas tais como o grau 

de importância e de inevitabilidade das mesmas. Em terceiro lugar, conhecendo os 

sujeitos, suas agendas e o ambiente onde operam, quer identificar intervenções 

possíveis no sentido de melhorar a integração e, por essa via, aumentar a 

possibilidade de resposta social do sistema. 

Por que uma relação aparentemente tão desejável, sob vários pontos de vista, 

encontra tanta dificuldade de toda natureza? Que parcela de responsabilidade pelas 

dificuldades cabe aos próprios laboratórios universitários e, por conseguinte à 

própria universidade? Qual parcela cabe às próprias micros e pequenas empresas 

que, no afã de resolver seus problemas de curto prazo deixam de perceber e de 

investir em relações promissoras que poderiam elevar sua competitividade sistêmica 

no médio e longo prazos? Diante disso, que parcela enfim de responsabilidade cabe 

aos governos, responsáveis em última análise por criar e manter parâmetros 

macroeconômicos favoráveis ao desenvolvimento sustentável do país, mas que, no 

entanto têm tanta dificuldade de perceber, priorizar e elaborar políticas proativas 

capazes de fortalecer o sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação?  

O presente trabalho pretende identificar, estudar e avaliar mecanismos que 

tornem eficaz a ponte entre a universidade e a empresa buscando reconhecer a 

sinergia entre as relações de diversas disciplinas e grupos de pesquisa, com o 

objetivo de identificar como pode ser feita a interação entre o conhecimento gerado 

nos laboratórios universitários de analise de alimentos  e as demandas das micro e 

pequenas empresas por informações tecnológicas. 
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Para isso, procurar-se-á por um lado reunir e analisar dados sobre os fatores 

condicionantes ao crescimento das empresas de micro e pequeno porte, e sob a 

visão dos conceitos da gestão do conhecimento e mapeamento de experiências de 

produção, analisar que tipo de benefícios essa interação pode trazer para a 

universidade e seus trabalhos de extensão através do exame e mapeamento das 

experiências de produção do Laboratório de Nutrição Experimental – LABNE da 

Universidade Federal Fluminense, suas fragilidades e potencialidades, tanto na 

formação de pesquisas quanto no atendimento de demandas técnicas.  

 

 

1.4 RELEVÂNCIA DA PESQUISA 
 

 

Parece claro que o relacionamento entre empresas e laboratórios universitários 

que tratem da temática de análise e determinação de alimentos poderia, em 

circunstâncias normais, ser promissor, tanto para as empresas quanto para os 

laboratórios, mas sobretudo, poderia conduzir a ganhos apropriáveis pela sociedade 

como um todo. Se for assim por que não acontece dessa forma e o que fazer para 

aproximar efetivamente os sujeitos de uma possível cooperação?  

Encontrar os elementos que produzam ou que potencializem a aproximação 

promissora é a contribuição mais relevante dessa pesquisa. Os obstáculos e as 

dificuldades, e também as oportunidades e as potencialidades estão espalhadas e é 

devido a fatores que se encontram entre os diversos sujeitos coletivo, que devem 

interagir de forma dinâmica, num ambiente determinado, marcado por certo marco 

regulatório. 

Tratar a questão da relação entre laboratórios universitários de análise e 

determinação de alimentos com as empresas exige o entendimento sobre os 

aspectos regulamentadores de mercado, e sobre os requisitos necessários para que 

os laboratórios possam contribuir para o desenvolvimento destas empresas. 

Ao identificarem-se qualitativa e quantitativamente as competências do LABNE, 

bem como os indicadores de demandas das MPEs do setor de alimentos por 
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informações tecnológicas, espera-se contribuir para construção de um conhecimento 

estruturado quanto aos problemas enfrentados pelas MPEs relacionados à inovação 

e suscitar uma reflexão sobre como a universidade pode contribuir para a criação de 

políticas que ajudem a dissolver estes gargalos e que benefícios esta interação 

universidade-empresa pode trazer para as partes envolvidas. 

 

 

1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 

 

O presente trabalho está estruturado em quatro capítulos. No primeiro capítulo é 

definido o problema, cujos componentes principais tratam da relação entre micro e 

pequenas empresas e as universidades públicas, mediadas pelos laboratórios como 

instrumentos de ação efetiva. No segundo capítulo são apresentados os 

instrumentos metodológicos básicos utilizados no trabalho constituindo-se 

basicamente de um banco de dados (SBRT), por um lado sinaliza o esforço 

institucional de políticas públicas brasileiras no sentido de fortalecer o 

desenvolvimento do segmento das micros e pequenas empresas e, por outro lado, 

os esforços de certificação de um laboratório universitário, com todo o seu potencial 

de trazer a tona problemas cada vez mais presentes no universo da relação entre a 

universidade e a indústria. 

No terceiro capítulo é apresentada uma revisão da literatura que vai buscar 

elementos a partir dos atores envolvidos no processo, quais sejam as MPES, as 

universidades públicas e o sistema público de regulação. Neste momento inicia-se a 

construção de um itinerário de encontros e desencontros entre os sujeitos do 

sistema tendo como intenção primordial a produção de mapas de ações e 

intervenções nas diversas frentes que possam ser articulados na direção de uma 

política pública consistente. 

Finalmente, de posse do arcabouço empírico e teórico proporcionado pelos 

capítulos anteriores produz-se uma análise e discussão dos resultados que culmina 

com a formulação de propostas que subsidiem a elaboração de políticas públicas 
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que desejem incrementar a articulação universidade – indústria. No sentido de que 

ao mesmo tempo em que preserve o papel fundamental de avanço do conhecimento 

atribuído ao sistema de educação superior público, incremente como missão e como 

valor a importância de fazer avançar o nível, o grau e a abrangência das aplicações 

práticas, particularmente junto às micro e pequenas empresas brasileiras. 

 



23 

 

 

 

 
CAPITULO 2: METODOLOGIA 

 

 

2.1 DELIMITAÇÃO, RECORTE E CONDICIONANTES 

 

 

A pesquisa foi restrita ao setor de alimentos, devido à grande representatividade 

deste segmento entre as MPEs no estado, e por este setor estar diretamente 

relacionado a um fator limitante de mercado: as barreiras não tarifárias ou barreiras 

técnicas. 

A questão das barreiras técnicas permeia diferentes áreas de competência, pois 

estão relacionadas a diferentes atividades de um mesmo setor, tais como questões 

ambientais, de produção, sanitárias e de saúde. 

Para identificação da necessidade das MPEs Fluminenses por informações 

tecnológicas, será utilizado como instrumento de pesquisa o banco de dados do 

Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas – SBRT, um sistema de informação 

tecnológica na Web, que atende pequenos e médios empresários em busca de 

informações que contribuam para a melhoria de seus produtos e processos. 

(BRASIL, 2006). 

Apesar do Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas ser um serviço de 

abrangência nacional, o presente trabalho adota como recorte de estudo a região 

sudeste, onde se situa a universidade tomada como caso a ser estudado. A adoção 

de tal recorte se inspira na perspectiva da hélice tríplice1 como um esquema de 

compreensão e fomento proativo do sistema de inovação que vê o mercado como 

um instrumento governamental para assegurar a validade dos contratos, a 

estabilidade dos mecanismos de transações, o desenvolvimento de C&T e a sua 

                                                 
1 Hélice Tríplice das relações Universidade – Indústria e Governo, são partes relativamente iguais nesta equação, são peças chaves 
para criação de uma nova rede organizacional híbrida. Neste modelo não há a hipótese de um único resultado, como o 
desenvolvimento do mercado econômico. Neste exemplo o “mercado” é apenas um instrumento governamental que assegura a 
validade dos contratos e a estabilidade dos mecanismos de negociação. O desenvolvimento da ciência e tecnologia e a sua tradução 
na política econômico-social é um processo maior que necessita a atenção de diversas instituições importantes: a hélice tríplice da 
Universidade, Indústria e Governo. (Etzowitz & Mello 2002)    
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translação para os usos econômicos sociais mais amplos (ETZKOWITZ & MELLO, 

2002). 

Do ponto de vista da universidade serão utilizados dados referentes à análise 

organizacional do Laboratório de Nutrição Experimental – LABNE, da Faculdade de 

Nutrição da UFF coletados durante o período de implantação do sistema de gestão 

pela qualidade total neste laboratório e dados referentes à sua rotina de ensino e 

pesquisa. 

A escolha do LABNE/UFF deve-se ao fato deste realizar pesquisas de 

investigação na área de Saúde e Alimentos através da avaliação tecnológica, 

dietética, química, biológica, bioquímica e histológica de alimentos com fins 

específicos em humanos e animais. Os resultados destas investigações estão 

relacionados às declarações e laudos exigidos por órgãos reguladores de mercado 

como, por exemplo, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, para que 

os produtos que contenham tais propriedades possam fazer Alegações de Saúde2. A 

exigência deste tipo de laudo é considerada uma barreira técnica a ser enfrentada 

pela empresa, pois envolve informações técnicas complexas sobre os produtos em 

questão. 

 

 

2.2 MÉTODOS E ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

 

 

A estratégia de pesquisa utilizada será a de Estudo de caso que, segundo Yin 

(2005) representa a estratégia mais adequada quando se colocam questões do tipo 

como e por que, em circunstancias onde não se exige controle sobre eventos 

comportamentais e onde se deseja fundamentalmente focalizar acontecimentos 

contemporâneos (Conforme quadro 1). 

                                                 

2
 Alegação de propriedade de saúde: é aquela que afirma, sugere ou implica a existência da relação 

entre o alimento ou ingrediente com doença ou condição relacionada à saúde. (ANVISA 
RESOLUÇÂO 19/99) 
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Na verdade, como observado pelo autor, é possível mesclar-se diferentes 

estratégias de pesquisa em função do objetivo buscado. Aqui mesclou-se o estudo 

de caso, a estratégia básica da pesquisa, com o “levantamento” onde se estava 

interessado em perguntas tipo quem, o que, onde e quanto e também a “analise de 

arquivos”, onde o foco era o mesmo, mas o que se buscavam eram dados históricos 

das respostas técnicas no SBRT. 

Método de 
pesquisa 

Pergunta 
5W1H 

Exige controle sobre 
eventos 

comportamentais? 

Focaliza 
acontecimentos 

contemporâneos? 

Experimento Como, por que Sim Sim 

Levantamento Quem, o que, 
onde, quanto Não Sim 

Análise de 
arquivos 

Quem, o que, 
onde, quanto Não Sim/ Não 

Pesquisa histórica Como, por que Não Não 

Estudo de caso Como, por que Não Sim 

Quadro 1: Situações relevantes para diferentes estratégias de pesquisa. 
Fonte: YIN, 2005:24 

 

 

Para Nachmias & Nachmias (1992), o caminho do projeto de pesquisa passa 

pelo processo de coleta, análise e interpretação das observações realizadas pelo 

pesquisador, que possibilita a inferência lógica de relacionamento entre as variáveis 

envolvidas no problema. 

O projeto da pesquisa deve levar em consideração, ainda, cinco componentes 

principais: 1) as questões de estudo; 2) suas proposições; 3) sua(s) unidade(s) de 

análise; 4) a lógica que une os dados às proposições; e 5) os critérios para 

interpretar as constatações (Yin, 2005). 

Ao buscar-se fatores de interseção entre as atividades realizadas nos 

laboratórios universitários de instituições de ciência e tecnologia e fatores 

relacionados às barreiras técnicas enfrentadas pelas MPEs, escolheu-se dois 

dispositivos tecno-científicos: um projeto financiado pelo MCT (SBRT) e um 

laboratório da Faculdade de Nutrição da UFF (LABNE). 
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2.3 INSTRUMENTO DE PESQUISA 

 

 

Conforme mencionado anteriormente, dois dispositivos tecno-científicos foram 

utilizados para levar a termo a pesquisa: (i) o projeto MCT que se torna SBRT e (ii) o 

Laboratório da UFF intitulado LABNE. Estes dois dispositivos, na condição de 

produtores, captadores e armazenadores de dados, constituíram-se no instrumento 

por excelência da pesquisa ao permitir o confronto e a comparação entre demanda e 

oferta, entre exigências e capacidade de execução, enfim, entre expectativas e 

realizações. Vale à pena, portanto conhecê-los um pouco mais para que se possa 

realizar o grau de generalização analítica que eles suportam vis-à-vis os cuidados 

metodológicos que o próprio estudo de caso requer. 

 

 

2.3.1 O Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas - SBRT 

 

 

O SBRT é resultado de iniciativas governamentais voltadas ao apoio a micros e 

pequenas empresas brasileiras. Foi concebido pelo Ministério de Ciência e 

Tecnologia - MCT. É composto por uma rede de sete intuições, sendo elas: o Centro 

de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico da Universidade de Brasília 

(CDT/UnB), o Disque Tecnologia da USP (DT/USP), a Fundação Centro de 

Tecnologia de Minas Gerais (CETEC), a Rede de Tecnologia do Rio de Janeiro 

(REDETEC), o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR), a Rede de Tecnologia 

da Bahia (RETEC), e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – 

Departamento Regional do Rio Grande do SUL (SENAI/RS). Como instituições que 

apóiam o SBRT, na qualidade de parceiras, tem-se o Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e o Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE Nacional), o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Cientifico e Tecnológico – CNPq e os Programas TIB/CNPq do Ministério de Ciência 

e Tecnologia do Governo do Brasil (HANEFELD, 2005). 
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A figura 1 mostra os integrantes da rede SBRT e suas respectivas áreas de 

abrangência. 

Integrantes e Áreas de Abrangência

CDT/UNB 

TECPAR

SENAI-RS

DT/USP-SP 

CETEC/MG

REDETEC

RETEC/IEL-BA

Provedores de  RTs 
Área de atuação

Apoio

MCT
CNPq
IBICT
SEBRAE

 

Figura 1: Integrantes SBRT e áreas de abrangência 
Fonte: SBRT, 2006 

 

 

Os principais objetivos da rede são facilitar o acesso das MPEs a informação 

para potenciais soluções tecnológicas; difundir e potencializar conhecimentos 

acumulados nas Instituições de Ciência e Tecnologia; contribuir para o processo de 

transferência de tecnologia estabelecendo conexão ágil entre as demandas e as 

competências em qualquer ponto do Brasil (SBRT, 2005). 

Seu funcionamento está pautado na valorização do uso de tecnologias da 

informação e comunicação, uma vez que os atendimentos do SBRT ocorrem 

predominantemente através de um portal da Internet (figura 2), o qual configura 

como receptáculo de demanda e elementos de integração entre ofertantes e 

demandantes de tecnologia (HANEFELD et. al., 2005). 

 



28 

 

 

 

 

Figura 2: Portal do SBRT 
Fonte: www.respostatenica.org.br  

 

 

Os interessados em ter um problema de natureza tecnológica solucionado pelo 

SBRT, acessam o site < www.respostatecnica.org.br >, efetuam um cadastro gratuito 

como cliente da rede SBRT. Após o cadastro os clientes têm acesso aos conteúdos 

dos bancos de informação do SBRT: Banco de Resposta Técnica ou Dossiê 

Técnico. 

• Respostas Técnicas – “conjunto de informações, obtidas por meio da 
análise da demanda, busca e recuperação de informações que, 
convenientemente tratadas, resultam em possíveis soluções, não muito 
complexas, para um determinado problema apresentado pelo cliente.” 
(SBRT, 2005) 
 

• Dossiê Técnico – “Relatório elaborado por iniciativa do SBRT conforme 
metas e critérios pré-estabelecidos, com a função de alerta ou 
indução/antecipação de necessidades expressas pelas demandas 
apresentadas pela clientela do SBRT, contendo informações estruturadas 
que abordam, de forma abrangente, diversos aspectos de natureza 
tecnológica de um único assunto ou tema. É apresentado com um 
formato e conteúdo que obedecem a critérios pré-estabelecidos pelo 
SBRT.” (SBRT, 2005) 
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As demandas válidas para dar origem a uma RT são aquelas que buscam 

informações para capacitação e inovação tecnológica e que visem, sobretudo: 

garantir a competitividade de produtos; diversificar e incrementar a produção; 

maximizar a produção; aumentar eficiência; minimizar custos; atingir determinados 

padrões de qualidade; agregar valor/diferenciação reconhecida; modificar patamar 

tecnológico; implementar uma idéia/negócio (figura 3). 

Não são consideradas RT aquelas que, exclusivamente, fornecem cópias de 

documentos; listagem de livros e artigos sobre o assunto de interesse; relação de 

fontes de consulta e indicações referenciais com nomes de pessoas e instituições a 

serem consultadas; fornecimento de informações para abertura de negócios, para a 

realização de estudos de viabilidade técnico-econômica e estudos de mercado; 

fornecimento de informações para elaboração de trabalhos estudantis; relação de 

dados para composição de informações para análises estatísticas de dados e 

serviços de consultoria; fornecimento de informações para desenvolvimento de 

projetos; indicação de instituições/empresas que realizam serviços laboratoriais, que 

forneçam laudos e pareceres técnicos, que realizem certificações e 

credenciamentos, dentre outros serviços. Embora atendam aos exemplos 

anteriormente citados como dentro do escopo de uma RT, as demandas de alta 

complexidade, para as quais é necessário o desenvolvimento de estudos e 

dedicação de especialistas, não fazem parte do escopo de atendimento do SBRT 

(SBRT/ IT04, 2008). 
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A – Questões de pouca
complexidade

C – Questões 
complexas

Exige conhecimento especializado e consultoria
Ex.: Melhorias de processos, estudos de viabilidade
técnico-econômica

Informações analisadas
Ex.: Descrições de processos, 
identificações de mercados

Informações disponíveis
Ex.: Informações cadastrais
e referências

Foco da atuação

Fonte: Luz, Oliveira e Ornelas, 2003

SBRT

A – Questões de pouca
complexidade

B – Questões de média
complexidade

C 
Questões 

complexas

 

Figura 3: Foco de atuação SBRT 
Fonte: SBRT, 2006 

 

 

Caso o cliente, ao acessar o site do SBRT, não encontre uma resposta que 

atenda integralmente a sua necessidade, ele formula a pergunta ao SBRT por meio 

do “Formulário de solicitação”, e sua solicitação é encaminhada, automaticamente, a 

uma das sete instituições membro da rede SBRT. O critério de escolha da instituição 

receptora é feito em conformidade com a localização de postagem da solicitação. 

Especialistas analisam a solicitação e, caso não seja encontrado solução ou um 

especialista habilitado para atender a questão demandada, esta pode ser re-

encaminhada pelo sistema para outra instituição da rede SBRT, para que esta 

elabore a solução. Esta solução é apresentada em forma de um documento técnico 

padronizado, intitulado Resposta Técnica (RT), (ANEXO 01), este documento é 

enviado diretamente para o cliente interessado e publicado no banco de dados no 

site SBRT. O fluxo do serviço SBRT está representado na figura 4. 
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Figura 4: Fluxo de atendimento SBRT 
Fonte SBRT, 2006 

 

 

O SBRT não cria nem desenvolve uma solução, apenas retrata realidades e 

conhecimentos disponíveis em documentos, bases de dados que foram objetos de 

estudo de especialistas e pesquisadores, cabendo ao cliente, com base nas 

informações recebidas, tirar suas conclusões (SANTOS, 1997). 

O sistema de informação SBRT é composto por um banco de dados contendo 

varias bases de dados. Algumas delas são cadastrais, onde estão estruturadas em 

metadados e reúnem informações sobre os vários atores da rede SBRT: usuários 

chamados de clientes, as instituições parceiras e os usuários internos do sistema: 

gestores técnicos e especialistas e existem também, as bases textuais: Respostas 

Técnicas e Dossiês Técnicos (RAMOS, 2008). 
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2.3.2 O Laboratório de Nutrição Experimental – LABNE / UFF 

 

 

O Laboratório de Nutrição Experimental - LABNE do Departamento de Nutrição 

e Dietética da Faculdade de Nutrição da UFF está localizado no Campus do 

Valonguinho, no 5º andar do prédio onde funcionam as Faculdades de Nutrição, 

Administração e Odontologia. 

O LABNE foi criado em 1987, sendo o primeiro laboratório de nutrição 

experimental implantado em uma universidade federal no Estado do Rio de Janeiro. 

Tendo como objetivo desenvolver atividades de investigação na área de nutrição 

experimental envolvendo métodos, processos e técnicas de avaliação biológica e 

bioquímica em animais. 

Em 1996 foi criado o grupo de pesquisa, Grupo de Estudo Alimentos e Saúde, 

com a liderança do professor Doutor Gilson Teles Boaventura. A partir de 14 de 

agosto de 1997, após uma reforma, o LABNE adquiriu condições adequadas para 

utilização de novas tecnologias, permitindo a inclusão de novas disciplinas no 

currículo do Curso de Graduação em Nutrição, criação de novos projetos de 

extensão, bem como a consolidação de linhas de pesquisa no estudo dos alimentos 

e dos fatores que interferem na sua utilização pelo homem. Atualmente, o LABNE 

desenvolve atividades de investigação na área de nutrição experimental que envolve 

métodos de avaliação tecnológica, dietética, química, biológica em alimentos 

utilizando o modelo animal para análises bioquímicas e histológicas com fins 

específicos em humanos e animais. 

O LABNE possui no seu biotério uma colônia de Rattus norvegicus variedade 

Albinus, linhagem Wistar, que fornece animais para o curso de graduação em 

Nutrição e toda a linha de pesquisa biológica do grupo Estudo de Alimentos e 

Saúde, fornecendo animais eventualmente para outros grupos, quando solicitado 

com antecedência. Dispõe em sua estrutura (figura 5) de um laboratório de análise 

de alimentos com capacidade inicialmente para determinação da composição 

centesimal quantitativa de alimentos (determinação dos teores de proteínas, 
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lipídeos, glicídios, fibra, umidade e frações de minerais). Quanto ao aspecto 

bioquímico, o LABNE tem infra-estrutura para caracterização do hemograma e 

teores de hemoglobina no sangue. No soro podem ser determinadas proteínas totais 

e albumina, minerais, inclusive a capacidade ligadora de Ferro (FE) e perfil lipídio. 

Na parte de avaliação dietética e antropométrica, o LABNE está recebendo 

equipamento que possam ser transportados para o campo, facilitando desta forma a 

coleta de dados (peso, altura, pregas, sangue, inquéritos dietéticos) para avaliação 

de populações. 
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Figura 5: Layout do Laboratório de Nutrição Experimental – LABNE/UFF.  
Planta Baixa Escala 1/100. 
Fonte: Fernanda Raimundo, 2006 
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Em março de 2006, o LABNE deu inicio ao Projeto de Certificação e 

Padronização do laboratório. Ciente da complexidade acerca do processo de 

implantação de Sistema de Gestão pela Qualidade e da necessidade do 

envolvimento dos diversos setores organizacionais conforme contemplado na figura 

6. O projeto teve como foco avaliar o grau de conformidade do laboratório segundo 

as normas ABNT ISO/IEC 17025 e os requisitos das Boas Práticas Laboratoriais – 

BPL. 

 

 
Figura 6: Hierarquia de um Sistema da Qualidade 

 

 

A implantação de um Sistema de Gestão pela Qualidade exige que organização 

tenha um olhar introspectivo para a identificação de suas competências, e realiza 

uma ampla abordagem, normalmente organizada em módulos específicos, os quais 

contemplam aspectos envolvidos na gestão de uma organização, como: instalações 

e equipamentos, as pessoas (interna e externamente à organização), os serviços e 

tarefas, as ideias e objetivos da organização, detalhes voltados para tecnologia, 

permitindo que o laboratório seja capaz de identificar suas forças competitivas, seu 

desempenho superior e entender como operam, mostrando onde faz sentido a 

aplicação de novas práticas para tornar o laboratório uma organização de 

excelência. 

A implantação do sistema de gestão pela qualidade iniciou-se através de um 

trabalho de ação voluntaria da pesquisadora Elisabeth Motta e demais alunos do 

Grupo de Estudo Alimentos e Saúde, cujo objetivo inicial era aplicação das Boas 
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Práticas Laboratoriais - BPL e Boas Práticas de Fabricação, afim de garantir que as 

pesquisas realizadas no LABNE, fossem executadas dentro de um grau de 

adequação mínima exigido em um Sistema da Qualidade Segurança Meio ambiente 

e Saúde (QSMS) possibilitando a realização dos ensaios dentro um sistema de 

prevenção de riscos que priorize a segurança e integridade física dos 

manipuladores, dos aspectos ambientais e das amostras relacionadas aos ensaios. 

A fim de verificar a necessidade de implantação de um sistema de gestão da 

qualidade para elaboração de um Projeto de Certificação e Padronização do 

laboratório segundo as normas ABNT ISO/IEC 17025 foi feito um Diagnostico do 

Laboratório (ANEXO) segundo a Instrução Normativa No 01 de 13 de fevereiro de 

2003 do Ministério de Agricultura Pecuária e Abastecimento. Tal instrução pode ser 

aplicada ao LABNE, pois se trata de regras e boas práticas de fabricação para 

estabelecimentos produtores de ração para animais. 

O esforço de implantação do sistema de gestão pela qualidade no LABNE trouxe 

à tona os limites e potencialidades do Laboratório, criado originalmente para 

suportar a formação de pessoas nos cursos universitários, particularmente na 

graduação em Nutrição, mas que com o correr do tempo conscientizou-se do papel 

ampliado que lhe cabe não apenas no âmbito da missão universitária de ensino-

pesquisa-extensão, mas também como agente importante na articulação 

universidade - indústria, na perspectiva descortinada pela hélice tripla. (Este esforço 

que foram registrados no primeiro Diagnóstico de laboratório (Anexo) 

Pode-se dizer que a presente dissertação é fruto desse esforço, não apenas 

pelo que ele projetou em termos de novo papel a ser desempenhado pelo 

laboratório, mas também pelo que ele identificou de fragilidade e aperfeiçoamento 

necessários para os diferentes universos da universidade e das MPEs se 

comunicassem com mais intensidade e comunicando-se buscassem em conjunto 

meios e recursos para seu aperfeiçoamento recíproco. 
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CAPITULO 3: REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

A fim de desenhar um arcabouço teórico que permitisse compreender e formular 

o problema proposto buscou-se articular informações acerca dos atores envolvidos, 

aqui nos referindo a laboratórios universitários e MPEs, acerca do ambiente onde os 

atores operam, remetendo para o marco regulatório que ordena o espaço 

institucional com a lei de inovação e seus desdobramentos e, finalmente, acerca das 

práticas e procedimentos normais ou ao menos presentes no campo da interação 

dos atores, nos referindo à gestão da qualidade, do conhecimento e das 

competências e informação tecnológica. 

 

 

3.1 MPEs NO CONTEXTO DE REDES DO CONHECIMENTO 
 

 

Segundo relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (apud 

RAMOS et. al., 2006b), as micros e pequenas empresas (MPEs) constituem "a 

imensa maioria do tecido empresarial na América Latina e Caribe", onde 65 milhões 

de microempresas empregam cerca de 110 milhões de pessoas, representando 

mais de 96% do total de negócios formais e mais de 56% da mão–de–obra formal 

ocupada. No caso do Brasil, o número total de MPEs representa 94% de todas as 

empresas existentes, embora a participação no emprego seja de apenas 37,4%.  

As MPEs possuem importância não apenas na perspectiva financeira, mas 

também na perspectiva social. O entendimento dessa importância tem 

proporcionado tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas que, no 

Brasil, são amparadas por diplomas legais básicos tais como, o Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, de 5 de outubro de 1999, que 

dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às empresas 

desse porte, dentre outras leis. (RAMOS et. al., 2006b). 
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As microempresas vistas pelo estatuto eram aquelas que tinham faturamento 

anual de até R$244 mil, enquanto as empresas de pequeno porte faturam até R$1,2 

milhões por ano (BRASIL, 1999). Segundo divulgado pelo Sistema Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) (apud Ramos et. al. 2006b) esses 

valores foram atualizados pelo Decreto nº 5.028, de 31 de março de 2004, que 

estabeleceu os seguintes valores: para a microempresa, receita bruta anual igual ou 

inferior a R$ 433.755,14; para a empresa de pequeno porte: receita bruta anual 

superior a R$ 433.755,14 e igual ou inferior a R$ 2.133.222,00. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (apud Ramos et. al. 

2006b) destaca outros fatores relacionados à classificação das microempresas 

como, por exemplo: baixa intensidade de capital; altas taxas de natalidade e 

mortalidade, forte presença de proprietários, sócios e membros da família como 

mão–de–obra ocupada nos negócios; poder decisório centralizado; estreito vínculo 

entre os proprietários e as empresas, não se distinguindo, principalmente em termos 

contábeis e financeiros, pessoa física e jurídica; registros contábeis pouco 

adequados; contratação direta de mão–de–obra; baixo investimento em inovação 

tecnológica; maior dificuldade de acesso ao financiamento de capital de giro e 

relação de complementaridade e subordinação com as empresas de grande porte 

(RAMOS et. al., 2006b). 

É visível que a caracterização identificada pelo IBGE aponta para um quadro de 

dificuldades enormes nas possibilidades de interação entre este segmento e as 

universidades e institutos de pesquisa devido fundamentalmente a diferença de 

natureza cultural. Evidentemente essas diferenças culturais têm repercussão de 

natureza legal, tecno-política e técnicas. 

A identificação, por exemplo, de “registros contábeis pouco adequados” tem 

evidente repercussão de natureza legal. O sistema público de apoio e financiamento 

ao sistema nacional de inovação tem, cada vez mais, desenvolvido mecanismos de 

controle e avaliação através dos órgãos de controle externo como Tribunal de 

Contas da União (TCU), Controladoria Geral da União (CGU) e Ministério Público 

(MP). Portanto, o registro e processo de investimento e apropriação de resultados 

são fundamentais para o sucesso do sistema como um todo. 
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Neste particular é necessário registrar que também a universidade se encontra 

num momento particularmente delicado. A inexistência de um marco regulatório 

consolidado vis-à-vis a constituição ao longo do tempo de dispositivos de atuação 

como as formulações de apoio as universidades, deixou margem para um modus 

operandi que acabou sendo contestado pelos órgãos de controle, cujo exemplo mais 

importante foi o Acórdão 2371/2008 do TCU de 26/11/2008. 

Também a citada “relação de complementaridade e subordinação com as 

empresas de grande porte” requer cuidados especiais já que podem haver conflitos 

de interesse entre os interesses nacionais, que em tese são os que devem ser 

desposados pelas universidades públicas, e os interesses corporativos privados, 

nacionais ou internacionais desposados pelas grandes corporações multinacionais, 

particularmente as que operam no setor de alimentos. 

 

 

3.2 FATORES RELACIONADOS AO CRESCIMENTO DE MPEs 

 

 

Entende-se como crescimento de uma MPE a capacidade da empresa manter-

se viva no mercado, até conseguir atingir o seu grau de maturidade. Churchill & 

Lewis (1983), define que o estágio de maturidade evolui como num ciclo de vida e 

cada fase deste ciclo possui uma característica específica e fatores chaves. Estes 

ciclos estão classificados em cinco estágios: existência; sobrevivência; sucesso; 

crescimento; maturidade. As características dos estágios do ciclo de vida das 

empresas estão relacionadas nos itens expostos no quadro 2. 

Sobre os fatores chaves de sucesso, os autores observaram oito fatores, 

presentes nos cinco estágios identificados, mas assumindo uma importância 

diferente em cada um desses estágios. Estes fatores são: Recursos Financeiros; 

Recursos Humanos, Recursos de Sistema, Recursos de Negócios; Planejamento 

Estratégico: do proprietário e do negócio; Habilidades Operacionais, Habilidades 

Gerenciais e Habilidades Estratégicas, conforme especificado a seguir: 

1. Recursos Financeiros: capital de giro e liquidez. 
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2. Recursos Humanos: habilidades e competências principalmente da 

administração e níveis hierárquicos. 

3. Recursos de Sistema: sistemas de controle, planejamento e informação. 

4. Recursos de Negócios: contatos com os clientes e fornecedores, processos 

de produção, distribuição, etc. 

5. Planejamento Estratégico: do proprietário e do negócio. 

6. Habilidades Operacionais: do proprietário para realizar atividades 

importantes, tais como, marketing, inventários, etc. 

7. Habilidades Gerenciais: do proprietário para delegar responsabilidades e 

administrar outras pessoas. 

8. Habilidades Estratégicas: para se poder visualizar além do presente e 

entrecruzar as forças e fraquezas da empresa para atingir suas metas. 

No quadro 2, a seguir, Churchill e Lewis (1983) buscam caracterizar os 

diferentes estágios do ciclo de vida das MPEs a partir fundamentalmente do foco 

central de cada um dos estágios. O foco está intrinsecamente ligado às estratégias 

possíveis de sobrevivência bem como as perspectivas de desenvolvimento ao 

alcance das MPEs. 
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Quadro 2: Estágios do Ciclo de Vida da Empresa 
Fonte: Churchill e Lewis (1983) 

 

 

Já Scott & Bruce (1987), criticam os modelos de Churchill e Lewis, comentados 

acima, argumentando que estes se apresentam fechados no aspecto de estrutura da 

empresa e afirmam que o modelo de crescimento para pequenos negócios deve 

abordar outros aspectos, tais como: o estágio da organização, fatores chaves, papel 

do gestor, estilo de administração, estrutura organizacional, produto e pesquisa de 

mercado, sistemas e controles, fonte principal das finanças, geração de caixa, 

investimentos principais e produto/mercado. 

A partir desse debate, para cada aspecto ou estágio Scott e Bruce, op.cit., tecem 

comentários, como os ilustrados no quadro 3: 
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Quadro 3: Estágios do Ciclo de Vida da Empresa por Scott e Bruce 
Fonte: Adaptado de Scott e Bruce (1987) 

 

 

3.3 FATORES QUE INFLUENCIAM A COMPETITIVIDADE RELACIONADOS AO 

AMBIENTE DAS MPE’S 

 

 

Nos últimos anos, devido em grande parte ao fenômeno da globalização da 

economia, o termo competitividade passou a ser intensamente utilizado. No entanto, 

mesmo sendo bastante explorado, encontram-se várias definições deste termo na 

literatura, dependendo do tipo de enfoque utilizado por cada autor. 
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Pettigrew & Whipp (1991) trabalham com a existência de cinco tipos de estudos 

sobre competitividade: (i) os micro economistas e especialistas em organização 

industrial, (ii) a nova competição, (iii) os institucionalistas, (iv) o debate econômico 

demorado e a (v) excelência dos negócios. Os autores acreditam que a performance 

deve ser sustentada e reforçada continuamente. A capacidade de competição dentro 

de um determinado cenário baseia-se na habilidade da organização identificar e 

compreender as forças existentes e suas alterações no decorrer do tempo e a 

competência em gerenciar os recursos internos necessários para a resposta 

competitiva do momento. A competição ocorre em múltiplos níveis através do tempo, 

desenvolvendo-se dentro dos contextos organizacional, setorial e nacional. 

Dessa forma, os três tipos de fatores que influenciariam o desempenho 

competitivo de uma organização, para a abordagem contextual, seriam: fatores 

internos (contexto organizacional), como por exemplo, a capacitação tecnológica e 

produtiva; fatores estruturais (contexto setorial), ou seja, as características do 

mercado consumidor, as oportunidades de acesso ao mercado internacional; e 

fatores sistêmicos (contexto nacional), que seriam aqueles fatores que influenciariam 

todo o setor, tais como as políticas macro econômicas dentre outros. 

 

 

3.3.1 Informação tecnológica 

 

 

Existem na literatura diferentes definições para informação tecnológica, e apesar 

da utilização de termos similares como “informação em ciência e tecnologia”, 

informação industrial, informação tecnológica, informação para indústria, informação 

para negócios, não existe uma harmonização conceitual sobre terminologias 

adotadas na área de informação referente à indústria/empresa. 

Ramos (2006), mostram um dos principais conceitos de diferentes autores sobre 

este tipo de informação: 

Fujino, (1995) ressalta que informação tecnológica é um 
conjunto ordenado de todos os conhecimentos – científicos 
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empíricos ou intuitivos – empregados na produção e 
comercialização de bens e serviços 

 
Álvares, (1997) define informação tecnológica como todo tipo 
de conhecimento sobre tecnologias de fabricação, de projeto e 
de gestão que favoreça a melhoria contínua da qualidade e a 
inovação no setor produtivo. 

 
Federação Internacional de informação e documentação (FID), 
define informação tecnológica como sendo todo o 
conhecimento de natureza técnica, econômica, mercadológica, 
gerencial, social, etc. que, por sua aplicação favoreça o 
progresso na forma de aperfeiçoamento e inovação. 
 
Informação tecnológica é aquela relacionada com o modo de 
fazer um produto ou prestar um serviço para colocá-lo no 
mercado, servindo para difundir tecnologia de domínio público 
para possibilitar a melhoria da qualidade e da produtividade de 
empreendimentos existentes e construir insumo para o 
desenvolvimento de pesquisa tecnológica (apud SENAI, 2001) 

 

 

É possível notar a complexidade da conceituação de informação tecnológica, 

entretanto existe convergência quanto à percepção de que a informação tecnológica 

assume importante papel enquanto elemento favorecedor da competitividade. 

(ARAÚJO & HANEFELD, 2006). Nesta pesquisa será adotado como referência o 

conceito de Informação Tecnológica segundo o glossário do SENAI (2001). 

 

 

3.3.2 Técnicas de gestão 

 

 

3.3.2.1 Conhecimento e informação como instrumentos do desenvolvimento local 

 

 

É cada vez mais comum ver diferentes autores caracterizarem o tempo presente 

como sendo o da sociedade da informação e do conhecimento. Esta 

contextualização remete para uma nova forma de administrar o entendimento tácito 
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do ambiente organizacional, a certeza da mudança, da competitividade, e da 

inovação. 

Segundo Tarapanoff (2006), os principias ativos dessa nova forma de 

administrar são a informação e conhecimento. Quando estes ativos são acessados, 

compartilhados e trabalhados, geram o conhecimento novo, a inovação e a 

inteligência corporativa. 

A informação é um fator determinante para a melhoria de processos, produtos e 

serviços, tendo valor estratégico nas organizações. O ciclo informacional inicia-se 

com a busca da solução a um problema ou da necessidade de obter informações 

sobre algo (figura 7) 

 

 
Figura 7: Ciclo da gestão informacional 
Fonte: Choo, 1998 

 

 

Sendo assim, a gestão informacional preocupa-se com o valor, qualidade, 

posse, uso e segurança da informação no contexto do desempenho organizacional. 

(WILSON, 1997; TARAPANOFF, 2006) As organizações devem usar a informação 

para criar significado, construir conhecimento e tomar decisões. A criação do 

conhecimento representa inovação e vantagem competitiva.  
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Segundo Andrade (1998), a temática “da estratégia e competitividade” pode 

estar aparentemente distante da realidade das organizações envolvidas neste 

estudo, as MPEs, por estas estarem envolvidas na superação de problemas do dia a 

dia, em geral ligados a falta de capital de giro. 

No entanto, deve-se considerar como vantagem comparativa intrínseca, uma 

característica da pequena empresa que advêm do próprio tamanho. Na medida em 

que a inovação assume maior importância no quadro de competitividade das 

empresas, a pequena empresa de perfil inovador queima etapas, e se beneficia 

diretamente da terceira geração de Produção e Desenvolvimento. As MPEs com 

produção limitada podem ser mais apropriadas para o desenvolvimento de 

determinados produtos voltados para nichos específicos, cuja produção requer maior 

flexibilidade, sofisticação ou conhecimento local (ANDRADE, et. al, 1998) 

Reconhece-se que toda informação e todo conhecimento tem um forte 

componente social e, portanto, sua criação, acesso e compartilhamento contribuem 

significativamente para fortalecer o desenvolvimento sustentável do país.  

O atual ambiente organizacional tem como uma das principais características a 

necessidade das empresas atuarem de forma conjunta e associada. Desta forma, 

surge como possibilidade concreta para o desenvolvimento empresarial, os modelos 

organizacionais baseados na associação, na complementaridade, no 

compartilhamento, na troca e na ajuda mútua, tomando como referência o conceito 

de redes advindo principalmente da sociologia. As redes de empresas representam 

uma forma inovativa de obter competitividade e sobreviver no mundo globalizado 

(OLAVE & NETO, 2001). 

Neste conceito de complementaridade e cooperação para o desenvolvimento 

econômico local (clusters) surgem os Arranjos Produtivos Locais - APLs. O 

desenvolvimento produtivo do território compreende a articulação de diferentes 

atividades urbanas e rurais, a integração das micros e pequenas empresas em 

cadeias produtivas e mais amplamente a formação de redes de cooperação, tendo a 

economia informal como um potencial a ser desenvolvido e articulado a este 

conjunto. Envolve ainda a mobilização da poupança local, com oportunidade de 

geração de trabalho e renda através de investimentos no sistema produtivo local. 
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Nesta direção, diversas experiências têm sido desenvolvidas em vários municípios 

brasileiros. 

Um exemplo é a implantação do Consórcio Intermunicipal de Abastecimento em 

São Luís do Maranhão. Trata-se de uma iniciativa que surgiu para enfrentar o 

problema da falta de oferta de alimentos para o abastecimento do mercado de São 

Luís, dado que 80% dos cereais e hortifrutigranjeiros consumidos provinham da 

região sudeste. Neste contexto, a criação do consórcio, constituiu uma alternativa 

efetiva para enfrentar o problema do abastecimento e possibilitar a criação de 

emprego e renda, reduzindo os altos índices de desemprego; além de propiciar 

melhoria da produtividade agrícola por meio do aperfeiçoamento de novas técnicas 

(CALDAS, 2001).  

Observa-se que o “local” emerge como o espaço de atuação, portanto a 

construção de articulações que facilitem a concretização desta constitui etapa 

fundamental na promoção do desenvolvimento. 

 

 

3.3.2.2 Gestão de pessoas – Capacitação de recursos humanos 

 

 

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comercio Exterior - 

(MDIC, 2008), a ausência de recursos humanos qualificados para elaboração de 

propostas que atenda às exigências técnicas e legais dos instrumentos de apoio 

disponibilizados por instituições, ausência de mão-de-obra qualificada para gestão, 

monitoramento, avaliação e finalização de projetos, representam questões que 

dificultam o acesso das MPEs a recursos para desenvolvimento tecnológico e 

inovação e o acesso aos editais produzidos no âmbito de instituições públicas. 

As empresas, em sua maioria, confundem a gestão do conhecimento com o 

capital intelectual sem perceber que o capital de relacionamento também é 

importante, assim como o monitoramento dos negócios. Se as empresas não 

souberem onde estão trabalhando, quem são seus concorrentes, quais os seus 
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objetivos estratégicos não descobrirão quais as competências que precisarão para 

seus colaboradores e consequentemente não será possível maximizar o capital 

intelectual (GOMES, 2007). 

Capital intelectual é o conjunto de benefícios intangíveis que agregam valor às 

empresas (EDVINSSON & MALONE, 1998). É o resultado da combinação entre os 

fatores que compõem o capital humano como a qualificação, as habilidades e 

conhecimentos, e a capacidade de geração de ideias, com os fatores que compõe o 

capital estrutural, como os bancos de dados, os manuais de procedimento, enfim, 

tudo aquilo que apóia o capital humano e que não pode ser levado quando o 

funcionário deixa a empresa. Sendo assim, o conhecimento, a informação, a 

propriedade intelectual e a experiência podem ser utilizados para gerar riqueza e 

significam uma vantagem competitiva (STEWART, 1998). 

Andrade (1997) em seu trabalho sobre “o ensino da engenharia e a tecnologia” 

investigou os impactos que as diferentes perspectivas teóricas acerca dessa relação 

podem produzir sobre o ensino da engenharia, analisando a reflexão e a prática de 

organizações que afetam direta ou indiretamente este ensino, classificando-as em 

três categorias: academia, organizações produtivas e organizações profissionais. 

Para tal analisou a tecnologia, conhecimento e engenharia; tecnologia e 

organizações produtivas; tecnologia e a universidade; tecnologia e organizações 

profissionais. 

O referido trabalho parte do propósito que a tecnologia é o objeto central do 

ensino de engenharia, e refere-se à tecnologia como forma de conhecimento 

científico (STAUDENMAIER (1985); VICENTI (1990) apud Andrade, 1997), 

considerando que não se trata meramente de ensinar “práticas”, mas sim ensinar 

uma forma de conhecimento com seu método, seus mecanismos de geração, 

utilização, adaptação e regulação. Esses mecanismos e método, sendo produzido 

em diferentes “lugares” e articulados em diferentes “redes” partilham diferentes 

culturas não se restringido academia. 

Ao analisar tecnologia e mudança tecnológica o autor constata que os 

problemas que são atacados pela comunidade tecnológica num dado tempo são 

gerados tanto pelas forças do mercado, demandas governamentais, necessidades 
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sociais, como também pelo corrente estado da arte da tecnologia. Os modelos de 

mudança tecnológica podem ser vistos como um caso especial de mudanças no 

conhecimento, entretanto é necessário uma capacidade interna de desenvolvimento 

consciente nas universidades, pois é a partir da mediação das três categorias – 

consolidação da cidadania, ampliação e sofisticação da demanda tecnológica e 

avanços tecnológicos – que as empresas ao produzirem e demandarem 

conhecimento técnico - cientifico , repercutem sobre o ensino de engenharia. 

E conclui que de fato, é na empresa que o conhecimento da comunidade 

tecnológica adquire uma estrutura organizacional com vistas à produção de bens e 

serviços. Porém, a estrutura hierárquica da pratica tecnológica cria um sistema 

próprio de intercomunicação bastante distante da ciência. Por esta razão afirma que 

a busca de maior interação universidade x empresa não é apenas uma política 

desejável a fim de melhorar ambos os lados da relação, trata-se na verdade, de uma 

condição necessária para aprendizado da tecnologia como conhecimento em todas 

as suas dimensões. 

 

 

3.3.2.3 Gestão de inovação 

 

 

Segundo Pereira & Kruglianskas (2005), em uma economia sólida, a inovação 

tecnológica deve ser resultado de um ambiente que produz ciência de ponta e 

influencia direta e indiretamente o setor produtivo, especialmente por meio dos 

setores de pesquisa e desenvolvimento existentes no âmbito das empresas. 

A inovação tecnológica, submetida a uma concepção de desenvolvimento deve 

resultar da interação entre pesquisadores, agentes econômicos, grupos sociais, 

indivíduos e órgãos estatais, configurando um ponto de convergência entre as 

potencialidades científicas e as necessidades econômicas e sociais. 
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Segundo Carvalho (2006), as instituições de ensino superior e os institutos de 

pesquisa e desenvolvimento são, por excelência, organizações do conhecimento e 

têm como um de seus principais objetivos a inovação em processos e produtos. 

O emprego da inovação não incorre necessariamente em mudanças radicais 

para as organizações, mas é considerado estratégico para sua sobrevivência e 

manutenção no mercado. Assim sendo, pressupõe investimentos na construção de 

laboratórios de P&D e em laboratórios que desenvolvam inovações técnicas 

incrementais. Ambos os objetivos do emprego das novas tecnologias requerem 

interações pessoais, ambientais e normativas, inerentes aos conceitos de trabalho, 

tecnologia, fator humano e conhecimento (LIGIÉRO, 2003). 

A Inovação tecnológica é uma mudança na tecnologia, uma nova forma de fazer 

algo. Um padrão de inovação tecnológica pode ser descrito segundo Maximiniano 

(2000) da seguinte maneira: 

• Primeiro, é preciso haver uma necessidade ou demanda pela tecnologia. Sem 

demanda não há um motivo para a inovação. 

• Segundo, o atendimento da necessidade deve ser possível do ponto de vista 

teórico e, para isso o conhecimento deve estar disponível. 

• Terceiro, deve ser possível converter o conhecimento em aplicação prática, 

tanto em termos de engenharia quanto em termos de economia. 

• Quarto, deve haver disponibilidade de financiamento, mão de obra 

especializada, tempo, infra-estrutura e outros recursos para desenvolver 

tecnologia. 

• Finalmente, a iniciativa empresarial deve identificar e organizar todos os 

elementos necessários. 
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3.4 ASPECTOS RELATIVOS ÀS PRÁTICAS E PROCEDIMENTOS 

 

 

3.4.1 Qualidade total 

 

 

O termo qualidade é amplamente utilizado nos diversos setores produtivos e faz 

parte do vocabulário de muitas pessoas sendo difícil defini-lo de forma a atingir toda 

a dimensão do seu significado. A qualidade envolve muitos aspectos 

simultaneamente e sofre alterações conceituais ao longo do tempo (PALADINI, 

1996). 

Alguns conceitos de qualidade foram estruturados tendo a satisfação do 

consumidor como o elemento principal. Esses conceitos correlacionam os interesses 

da empresa com o atendimento às necessidades do cliente: 

• “Qualidade é a adequação ao uso” (JURAN & GRYNA, 

1993); 

• “Qualidade é a condição necessária de aptidão para o fim 

a que se destina” (Organização Européia de controle da 

Qualidade, 1972 apud PALADINI, 1996); 

• “Qualidade é o grau de ajuste de um produto à demanda 

que pretende satisfazer” (JENKINS, 1991 apud 

PALADINI, 1996). 

• A qualidade é uma vantagem competitiva que diferencia 

uma empresa de outra, pois os consumidores estão cada 

vez mais exigentes em relação à sua expectativa no 

momento de adquirir um determinado produto 

(FIGUEREDO & COSTA NETO, 2001).  

Segundo as normas ISO, Sistema de Qualidade (SQ) inclui a estrutura 

organizacional, a responsabilidade, os procedimentos, os processos e os recursos 

para a implantação do chamado gerenciamento da qualidade. Possui ainda como 
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pré-requisito as Boas Práticas de Fabricação (BPF) ou Boas Práticas de Laboratório 

BPL. As BPL formam um conjunto de critérios que abrange o processo 

organizacional e as condições em que estudos são planejados, gerenciados, 

desenvolvidos, monitorados, registrados, arquivados e relatados (NIT – DICLA – 

028). 

Quando se fala em qualidade para a indústria de alimentos, o aspecto 

segurança do produto é sempre um fator determinante, pois qualquer problema pode 

comprometer a saúde do consumidor (FIGUEREDO & COSTA NETO, 2001). O 

termo alimento seguro é um conceito que está crescendo na conjuntura global, não 

somente pela sua importância para a saúde pública, mas também pelo seu 

importante papel no comércio internacional (BARENDSZ, 1998). Devido a estas 

preocupações e exigências de mercado as BPL / BPF, tem sido cada vez mais 

exigidas pelos órgãos regulamentadores, ANVISA e Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento - MAPA. 

A busca pela excelência e pela qualidade nos produtos e serviços fez com que a 

procura por laboratórios acreditados para realização de ensaios e análises 

crescesse consideravelmente a partir de 1995, pois a acreditação é o 

reconhecimento formal de que o laboratório está operando com um sistema de 

qualidade documentado e é tecnicamente competente para realizar ensaios ou 

calibrações específicas (COUTINHO, 2004). 

A implantação e implementação de um programa de garantia da qualidade em 

um laboratório de ensaios e determinações analíticas têm como referencia a Norma 

ABNT ISO/IEC 17025, e torna-se mais um requisito fundamental para a conquista de 

novos mercados e para a oferta de serviços especializados com qualidade 

comprovada. A figura 8 representa um enfoque típico da estrutura de um programa 

de garantia da qualidade que pode ser implantado em uma instituição (BUCHMANN 

& SARKIS, 2002). 
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Figura 8: Estrutura de atividades de um programa de garantia da qualidade 
Fonte: BUCHMANN, 2002. 

 

 

Baseado nestes princípios fica explicita a necessidade de laboratórios que 

possuam um sistema de gestão pela qualidade implementado, a fim de identificar e 

analisar as possíveis fontes de incerteza relacionadas às análises e estudos 

desenvolvidos em sua unidade operacional, com vistas a garantir registros de 

conformidade e reprodutividade de dados. 

No caso da universidade pode-se entender por qualidade um conjunto de atos 

de gestão que inclui a otimização de seus recursos, com a obtenção de metas de 

produtividade, tanto da parte dos professores, como dos estudantes e funcionários. 

Nesse sentido, a gestão e a administração constituem-se em fatores decisivos para 

atingir a qualidade. 

Definindo a qualidade como a capacidade de satisfazer aos clientes, deve-se 

reconhecer que os estudantes são os primeiros e mais assíduos clientes e que eles 

ingressam na universidade com expectativas concretas. Mas, há também demandas 

do mercado e da sociedade como um todo que devem ser preenchidas e que podem 

servir como parâmetros para medir a qualidade da universidade. 
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Conforme mencionado anteriormente, as MPEs não possuem em sua maioria 

infra-estrutura laboratorial, destinadas a P&D. Neste contexto, surge a necessidade 

de uma maior interação entre os laboratórios universitários e empresas como fator 

de alavancagem para estas e comprometimento com a missão institucional 

daquelas. Essa cooperação também contribui para formação de profissionais 

qualificados e prontos para atender as exigências do mercado, onde a qualidade tem 

sido um instrumento fundamental para sustentabilidade e desenvolvimento das 

instituições. 

 

 

3.4.2 Avaliação da conformidade 

 

 

Em 1973 nascia o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial (Inmetro), uma autarquia federal, vinculada ao Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que atua como Secretaria Executiva 

do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

(Conmetro), colegiado interministerial, que é o órgão normativo do Sistema Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

Sua missão é trabalhar decisivamente para o desenvolvimento sócio-econômico 

e para a melhoria da qualidade de vida da sociedade brasileira contribuindo para a 

inserção competitiva, para o avanço científico e tecnológico do país e para a 

proteção do cidadão, especialmente nos aspectos ligados à saúde, segurança e 

meio-ambiente. 

Avaliação da conformidade é todo procedimento utilizado, direta ou 

indiretamente, para determinar que se cumpram as prescrições pertinentes dos 

regulamentos técnicos ou normas. Os procedimentos para a avaliação da 

conformidade compreendem, entre outros, os de amostragem, prova e inspeção; 

avaliação, verificação e garantia da conformidade; registro, acreditação e aprovação, 

separadamente ou em distintas combinações (BRASIL, 2004). 



55 

 

 

 

Entende-se por “regulamento técnico” o documento aprovado por órgãos 

governamentais em que se estabelecem as características de um produto ou dos 

processos e métodos de produção com eles relacionados, com inclusão das 

disposições administrativas aplicáveis e cuja observância é obrigatória. Por “norma” 

entende-se o documento aprovado por uma instituição reconhecida, que prevê, para 

um uso comum e repetitivo, regras, diretrizes ou características para os produtos ou 

processos e métodos de produção conexos, e cuja observância não é obrigatória. 

Tanto o regulamento técnico quanto a norma podem incluir prescrições em matéria 

de terminologia, símbolos, embalagem, marcação ou etiquetagem aplicáveis a um 

produto, processo ou método de produção ou tratar exclusivamente delas (BRASIL, 

2004). 

De acordo com a ISO (Internacional Organization for Standardization), um 

padrão é um documento aprovado por organismo reconhecido que prevê, pelo uso 

comum e repetitivo, regras, diretrizes ou características de produtos, processos ou 

serviços cuja obediência não é obrigatória. 

O reconhecimento formal de que o laboratório está operando com um sistema 

de qualidade documentado, e é tecnicamente competente para realizar ensaios ou 

calibrações específicas, é chamado de acreditação. 

A Divisão de Credenciamento de Laboratórios (Dicla), vinculada à Coordenação 

Geral de Credenciamento (Cgcre), por intermédio da Portaria Inmetro no 32, de 11 

de março de 2002, é a divisão responsável pela coordenação, gerenciamento e 

execução das atividades de acreditação de laboratórios de calibração e de ensaios. 

As vantagens da acreditação para os laboratórios são: 

• Confiança na competência de 3a parte (organização independente das partes 

envolvidas, de clientes e fornecedor); 

•  Conquista de novos mercados; 

•  Reconhecimento e aceitação de seus certificados e relatórios por clientes de 

outros países, em virtude dos acordos de reconhecimento mútuo assinados 

pela Cgcre/Inmetro; 

•  Evidência da competência técnica; 

•  Eliminação de auditorias múltiplas; 
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•  Aprimoramento das práticas laboratoriais; 

•  Divulgação e “marketing” dos serviços acreditados, oferecidos por intermédio 

do catálogo oficial e outras publicações produzidas pelo Inmetro; 

• Uniformidade de interpretação; 

• Facilidade do reconhecimento de equivalência (DOC-CGCRE) 

3.4.3 Certificação de produtos 

 

 

Para os produtos de uma larga gama de setores da indústria é obrigatório obter 

a certificação nacional ou internacional. Ela fornece uma documentação formal 

comprovando que o produto foi testado conforme códigos, normas e/ou diretrizes 

aplicáveis (BRASIL, 2004). 

De acordo com a Comissão do Codex Alimentarius da FAO/ONU3, a certificação 

é o: 

“procedimento pelo qual os órgãos de fiscalização oficiais e os órgãos 
oficialmente reconhecidos fornecem garantia escrita ou equivalente de que 
os alimentos ou os sistemas para controle de alimentos atendem às 
exigências. A certificação de alimentos pode ser, conforme for apropriado, 
baseada em diversas atividades de inspeção, as quais podem incluir 
inspeção permanente, auditoria dos sistemas de garantia de qualidade e 
exame dos produtos acabados”. 

 

 

A atividade de certificação tem como produto a emissão de um certificado, que 

descreve e atesta os atributos das consignações de alimentos destinados ao 

comércio, seja ele nacional ou internacional. Sendo emitido por órgão oficial, passa 

a ser chamado de certificado oficial, ou seja, aquele emitido por autoridade oficial 

competente de um órgão público ou por ele credenciado para tal. Sua emissão será 

feita baseada em critérios mínimos de qualidade estabelecidos pelo órgão oficial. 

                                                 
3 Organização para a Agricultura e a Alimentação (FAO, sigla de Food and Agriculture Organization) é 
uma Organização das Nações Unidas cujo objetivo declarado é elevar os níveis de nutrição e de 
desenvolvimento rural. Criada em 1945, a FAO atua como um fórum neutro, onde todos os países, 
desenvolvidos e em desenvolvimento, se reúnem em pé de igualdade para negociar acordos e 
debater políticas.Disponível em: < WWW.fao.or.br > Acesso em: 22 fev 2009. 
 



57 

 

 

 

No caso da classificação de produtos vegetais, subprodutos e resíduos de valor 

econômico, os critérios mínimos de qualidade são chamados de padrões oficiais de 

classificação (POC), regulamentados por meio de Instruções Normativas e Portarias 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

 

 

3.4.4 Barreiras técnicas 

 

 

Para protegerem seus mercados os países procuram utilizar mecanismos que 

dificultam o acesso de mercadorias importadas, conhecidas como barreiras 

comerciais. 

A maneira mais usual para esses empresários alcançarem o mercado externo é 

a utilização de tarifas. Como as negociações internacionais sobre comércio, 

geralmente resultam em reduções nas tarifas que os países podem utilizar, então 

foram sendo desenvolvidos novos artifícios para dificultar as importações, as 

chamadas barreiras não tarifárias, em especial as barreiras técnicas. 

Barreiras técnicas, considerando o estipulado pela Organização Mundial do 

Comércio (OMC) são barreiras comerciais derivadas da utilização de normas ou 

regulamentos técnicos não-transparentes ou não-embasados em normas 

internacionalmente aceitas ou, ainda, decorrentes da adoção de procedimentos de 

avaliação da conformidade não-transparentes e/ou demasiadamente dispendiosos, 

bem como de inspeções excessivamente rigorosas (INMETRO, 2009).  

O Inmetro iniciou suas atividades relacionadas às barreiras técnicas ao comércio 

na década de 70, quando o tema foi incluído em uma rodada multilateral de 

negociações, a Rodada de Tóquio, realizada entre 1973 e 1979, e reconhecendo a 

importância das barreiras técnicas para o fluxo de comércio exterior, assinou-se um 

Acordo sobre Barreiras Técnicas ainda no GATT - General Agreement on Tariffs and 

Trade. E em 1995 um novo acordo foi incorporado pela OMC quando esta iniciou 

seus trabalhos. 
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Nos últimos anos ocorreu um aumento considerável de normas e regulamentos 

técnicos e sanitários, que são apontados como barreiras não tarifárias ao comercio. 

Estas normas influenciaram a estrutura de produção e comercialização e 

demandaram maior compatibilidade entre produtos e sistemas de produção 

(ANDRADE, 2008). 

O Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior (MIDIC) e a 

Associação de Comercio Exterior do Brasil (AEB) adotam uma abordagem mais 

abrangente, definindo barreiras técnicas como sendo as exigências técnicas 

estabelecidas para os produtos ou serviços nos mercados alvo. Neste tipo de 

abordagem está implícito que as barreiras técnicas podem ser superadas e que nem 

sempre são ilegítimas (BRASIL, 2004). 

Portanto, é preciso criar uma forma de explicar didaticamente as normas 

técnicas aos empresários e conscientizá-los sobre a importância de se conhecer as 

normas técnicas. Desmitificar as barreiras, porém demonstrar que elas têm seus 

propósitos. 

Além das questões técnicas, as MPEs enfrentam problemas estruturais que vêm 

a se constituir barreiras às exportações. Alguns deles são: o baixo volume de 

pesquisa de base; a falta de capacitação de colaboradores para operar no mercado; 

e organização precária da estrutura sanitária. 

Como exemplo desta falta de estrutura tem-se o caso do embargo do mel 

piauiense, segundo maior exportador com 20% das exportações brasileiras do 

produto, ocorrido em abril de 2006, devido à falta de certificação deste produto. A 

União Européia parou de importar mel brasileiro, sob a alegação que o País não 

tinha equivalência com o bloco no que se referia às diretivas para o controle de 

resíduos e qualidade do produto. 

A paralisação nas relações comercias entre o Brasil e o bloco econômico 

europeu, deu um sinal de alerta para a importância de garantir a qualidade e a 

segurança do mel produzido no País. Nesse contexto, um projeto-piloto4 foi 

                                                 
4 Com uma parceria entre o SEBRAE, SENAI Vassouras, O Ministério da Agricultura Pecuária e 
abastecimento (MAPA) e demais entidades do Sistema S, o Programa Alimentos Seguros (PAS), que 
já vem apresentando resultados positivos em outros setores, foi adaptado, pela primeira vez, para 
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desenvolvido com a proposta de trabalhar ações de melhorias, focando toda a 

cadeia produtiva, desde os apicultores, unidades de extração e os entrepostos que 

recebem, controlam e beneficiam produtos apícolas (LOURES, 2008). 

As barreiras não tarifárias estão intimamente relacionadas com a questão da 

competitividade, sobretudo por restringir e alterar, de modo artificial, o equilíbrio (ou 

desequilíbrio) do processo de competição entre as empresas situadas em países 

distintos. Por outro lado os ajustes em áreas como padrões de produtos, controles 

ambientais e restrições à entrada, são estímulos à inovações que resultam em 

vantagens competitivas e eventuais mudanças no ranking das empresas. 

ANDRADE (2008) ressalta que o esforço dos países/empresas para superar as 

barreiras não-tarifárias, estabelecidas sobre forma de normas, padrões ou 

regulamentos, é capaz de gerar benefícios tangíveis e intangíveis para sociedade 

como todo. Dentre estes benefícios estão: as inovações tecnológicas que segundo 

Porter (1989) “resulta com freqüência, da pressão, necessidade ou mesmo 

adversidade”; benefícios sociais observados pela contratação de mão-de-obra 

especializada e programas de capacitação e valorização de funcionários; benefícios 

ambientais devido aos processos de produção mais limpa, redução de emissão de 

resíduos e melhora do ambiente em torno do estabelecimento produtivo e inovações 

gerenciais. 

 

                                                                                                                                                         

oferecer soluções que auxiliem na excelência da qualidade do mel brasileiro, garantindo segurança 
na produção que chega ao mercado. 
 
O PAS-Apicultura, como a iniciativa foi chamada, foi implantado em oito estados brasileiros: Paraná; 
Rio Grande do Sul; Santa Catarina; São Paulo; Rio de Janeiro; Minas Gerais, Piauí e Ceará. Dividido 
em módulos, o projeto-piloto ofereceu orientações, consultorias e treinamento aplicado para a 
implantação de conceitos de Boas Práticas e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC) para as empresas de entreposto; unidades de extração e apicultores. 
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3.4.5 Inovação e apropriação do conhecimento 

 

 

A propriedade intelectual atua como elemento essencial de apropriação do 

esforço de inovação e torna a tecnologia passível de transação econômica, ou seja, 

transforma inovações em ativos comercializáveis e amplia a articulação entre 

agentes econômicos. 

Entretanto, mais do que remunerar os esforços de inovação já feitos, o sistema 

de proteção teria como razão de ser o estímulo à continuidade de investimentos 

(cada vez mais altos e de maior incerteza) visando concretizar o conhecimento em 

aplicação efetiva no sistema econômico seja sob a forma de tecnologia de 

processos ou novos produtos. 

O sistema de proteção numa situação ideal propiciaria a disponibilização do 

conhecimento/inovação (ensejando ganhos sociais) ao mesmo tempo em que 

garantiria os ganhos privados (sob a forma de monopólio temporário), possibilitando 

ao inovador lucrar com os resultados da inovação. 

Uma observação relevante e necessária é a de que o sistema de proteção não 

apresenta um índice de relevância e de impacto similar em todos os setores, 

indústrias, empresas e até mesmo países. 

O aumento da importância da proteção à propriedade intelectual como 

mecanismo de garantia dos direitos e de estímulo aos investimentos relaciona-se à 

intensificação do desenvolvimento científico e tecnológico, à aproximação e 

interpenetração entre ciência e tecnologia (aproximando a ciência do mercado de 

forma não experimentada anteriormente), à redução dramática do tempo requerido 

para o desenvolvimento tecnológico e para a incorporação dos resultados ao 

processo produtivo; à redução do ciclo de vida dos produtos no mercado; à elevação 

dos custos de pesquisa e desenvolvimento e dos riscos implícitos na opção 

tecnológica; à incorporação da inovação como elemento de ampliação da 

competitividade; e, particularmente, à capacidade de codificação dos conhecimentos 

(BUAINAIN & CARVALHO, 2000). 
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Esses elementos estão na base do que se denomina de “economia do 

conhecimento”. Esta, por sua vez, vincula-se à crescente capacidade de codificação 

de conhecimento gerado em áreas tradicionais e em áreas novas do conhecimento 

ou derivadas da fusão de conhecimentos e explica, em parte, a intensificação dos 

pedidos de registro de proteção da propriedade intelectual (CASTELO, 2000). 

 

 

3.5 AÇÕES GOVERNAMENTAIS DE APOIO AS MPES 

 

 

A divulgação de resultados de pesquisas empíricas que constataram uma 

participação significativa de inovações empreendidas em empresas de menor porte 

em alguns setores produtivos trouxe para o debate o tema da inovação tecnológica 

por parte os empreedimentos de menor porte. 

As análises, que indicavam que a inovação estaria estritamente vinculada às 

firmas dotada de recursos e de escala para exercer as atividades de P&D no interior 

de seus estabelecimentos, vêm sendo superadas ou relativizadas em alguns casos. 

As pesquisas que se seguiram, em especial as desenvolvidas no âmbito do enfoque 

neo-schumpeteriano, mostraram a impossibilidade de tratar a atividade de inovação 

somente a partir de gastos formais de P&D (BOTELHO, 2007). 

As formas e estratégias que as PMEs buscam para viabilizar seus processos 

inovativos são muito variadas e um debate mais amplo sobre o tema não faz parte 

do escopo desta dissertação. Entretanto, pode-se citar a aglomeração de empresas 

sob a forma de clusters ou arranjos produtivos locais como potentes alavancadores 

deste processo.  

No que pese o potencial demonstrado empiricamente e a partir de pesquisas 

realizadas em outros países e os dados nacionais dão conta de que apenas 0,6% 

das micros e pequenas empresas do Brasil são inovadoras. É o pior índice entre 43 

países, segundo um estudo realizado pelo Global Enterpreneurship Monitor. Dados 

fornecidos pela mesma instituição colocam o Brasil como o penúltimo país em 
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porcentagem de pequenas empresas nascentes que buscam a colocação de seus 

produtos no mercado externo. 

Consciente de seu papel estratégico na geração de empregos e potencial para 

alavancar a geração de inovações tecnológicas, o Estado vem desenvolvendo novos 

mecanismos e instrumentos de apoio às MPEs.  

Há um interesse estratégico do governo no sentido de fortalecer a inovação. A 

Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior - PITCE e o Programa de 

Aceleração do Crescimento - PAC da Ciência e Tecnologia são exemplos que 

implicam na ação conjunta de várias instâncias, com seus papéis perfeitamente 

definidos, em ação harmônica e objetiva, visando à economia de esforços e 

maximização de resultados. Em continuidade, a Política de Desenvolvimento 

Produtivo (PDP)5, atua como elemento de coordenação de expectativas na 

economia brasileira, que com as macrometas ou Metas-País prevêem o aumento da 

formação bruta de capital fixo, o aumento do dispêndio privado com P&D&I, a 

ampliação da participação das exportações brasileiras no comércio internacional e a 

ampliação da atividade exportadora das Micros e Pequenas Empresas. 

Em uma breve retrospectiva é possível identificar algumas iniciativas do governo 

brasileiro para incentivar o estabelecimento de acordos de cooperação para a 

realização de pesquisa, como o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (PADCT), o Programa de Desenvolvimento das Engenharias 

(PRODENGE), em especial seu integrante voltado para redes cooperativas de 

pesquisa (RECOPE). Mais recentemente, os Institutos do Milênio e a criação dos 

Fundos Setoriais, como o Fundo Verde-Amarelo, voltado para incentivar a 

cooperação universidade-empresa são iniciativas que se destacam. Percebe-se que, 

apesar das incertezas nas definições das políticas de C&T no Brasil, a expectativa 

de criar e fortalecer as ligações entre o setor público de pesquisa e as empresas 

privadas sempre esteve presente (Meyer-Stamer, 1995; Velho et. al., 2004). 

Apesar dos esforços empreendidos, os indicadores de cooperação para 

inovação são pouco significativos. De acordo com a Pesquisa Industrial de Inovação 

                                                 
5 Informações detalhadas sobre a PDP estão disponíveis no endereço eletrônico 
http://www.desenvolvimento.gov.br/pdp/index.php/sitio/inicial 



63 

 

 

 

Tecnológica - PINTEC, realizada pelo IBGE (2007), o número de empresas que 

responderam estar envolvidas com práticas cooperativas foi 2,2 mil em 2005, ou 

seja, 2,4 % do total pesquisado6. No que se refere às articulações cooperativas, as 

empresas identificaram como seus parceiros mais importantes nas relações 

colaborativas os fornecedores e os clientes ou consumidores, conforme Lundvall 

(1998) e Freeman (1991) já tinham notado em estudos sobre organização do 

processo de inovação nas firmas. 

Um marco relevante para o debate das Políticas Públicas de Inovação no Brasil 

foi o Congresso de Inovação na Indústria promovido pela Confederação Nacional da 

Indústria (CNI, 2005), e que teve a participação dos setores empresarial, acadêmico 

e governamental. A partir dos debates, foram apontadas algumas fragilidades em 

relação à política de inovação no Brasil. 

 

 

3.5.1 Financiamento para inovação nas empresas 
 

 

O desenvolvimento das pequenas e médias Empresas de Base Tecnológica 

depende de um ambiente tecnologicamente ativo, com grande disponibilidade de 

recursos técnicos e humanos e que apresente espaços para a iniciativa empresarial, 

favoreça o espírito empreendedor e gere sinergias para o estabelecimento de novas 

empresas. Por outro lado, é também necessário um sistema de financiamento que 

atue no sentido de estimular o desenvolvimento destas empresas. 

O financiamento para atividades inovativas nas empresas apresenta-se de forma 

limitada, onde apenas a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) dispõem de linhas de 

crédito específicas para apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento nas 

empresas. No caso específico das micros e pequenas empresas, os custos e o 

                                                 

6 O tamanho final da amostra nas indústrias extrativa e de transformação foi de 13.575 empresas e 
nos serviços de telecomunicações e informática, de 759 empresas. 
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excesso de procedimentos burocráticos no sistema de concessão de crédito torna-o 

pouco acessível. 

O apoio da FINEP abrange a pesquisa básica, pesquisa aplicada, inovações e 

desenvolvimento de produtos, serviços e processos. A FINEP apóia ainda a 

incubação de empresas de base tecnológica, a implantação de parques 

tecnológicos, a estruturação consolidação dos processos de pesquisa, o 

desenvolvimento e a inovação em empresas já estabelecidas, e o desenvolvimento 

de mercados. 

O mecanismo da subvenção econômica aplicado pela FINEP foi criado no 

âmbito da Lei nº 10.332/01 disponibilizando a taxa de juros com encargos 

financeiros reduzidos, com base na redução em torno de 50% da Taxa de Juros de 

Longo Prazo (TJLP), acrescidos de margem (spread) entre 2% e 6% ao ano 

(MENDONÇA, 2005). 

Este instrumento ainda é pouco difundido e é grande o desconhecimento por 

parte das empresas. Para ter acesso à equalização dos juros, as empresas devem 

apresentar projetos que se enquadrem nos programas prioritários da FINEP, e que 

atendam às seguintes condições: 

• aumento de sua competitividade, no âmbito da atual Política 
Industrial, Tecnológica e do Comércio Exterior (PITCE); 
 
• aumento nas atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
(P&D) realizadas no país e cujos gastos em P&D sejam compatíveis 
com a dinâmica tecnológica dos setores em que atuam; e/ou 
 
• inovação com relevância, regional ou inserida em arranjos 
produtivos locais, objeto de programas do Ministério da Ciência e 
Tecnologia; e/ou 
 
• contribuição mensurável para o adensamento tecnológico e 
dinamização de cadeias produtivas; e/ou 
 
• parceria com universidades e/ou instituições de pesquisa do país 
(MENDONÇA, 2005). 

 

 

A subvenção é essencial, em particular para empresas de pequeno e médio 

porte, para induzir determinados comportamentos empresariais e estimular os 

empresários a investir em inovação tecnológica. Em geral, funciona como um 
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redutor do custo associado às atividades inovativas e, portanto, minimiza o risco da 

empresa em investir em P&D. Há várias opções para torná-la um instrumento de uso 

frequente e de fácil acesso. Entre elas, destacam-se: 

1) Financiar micros e pequenas empresas em projetos cooperativos de pesquisa 

e desenvolvimento: mecanismo de participação das empresas nos projetos de 

pesquisa cooperativa dos Fundos Setoriais. 

2) Reduzir os custos de atividades inovativas características das MPEs tais 

como: aquisição de equipamentos, capacitação de recursos humanos, contratação 

de pesquisadores, pagamento de serviços tecnológicos, entre outros. 

Outra proposta seria destinar no mínimo 40% dos recursos dos Fundos Setoriais 

para as empresas. Esses recursos seriam ofertados sob a forma de fluxo contínuo e 

todos os setores poderiam acessá-los. Também deveria ficar a cargo das empresas, 

quando julgarem necessário buscar parcerias com universidades para execução de 

projetos. 

 

 

3.5.1.1 Capital de risco 

 

 

O PROJETO INOVAR, lançado em Maio de 2000, é uma ação estratégica da 

FINEP, que tem por objetivo promover o desenvolvimento das pequenas e médias 

empresas de base tecnológica brasileiras através do desenvolvimento de 

instrumentos para o seu financiamento, especialmente o capital de risco. 

O PROJETO INOVAR surgiu da percepção de que as empresas de pequeno e 

médio porte baseadas no conceito da “inovação tecnológica” e que se constituem 

“clientes-base-finep”, não encontram no sistema de crédito tradicional mecanismos 

adequados para financiar seu crescimento. O capital de risco constitui-se em um dos 

instrumentos mais adequados para o financiamento das empresas de base 

tecnológica.  

Apesar do Brasil dispor de pré-condições para o desenvolvimento do capital de 

risco, esse mercado, emergente no país, se ressente de uma estrutura institucional 
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abrangente, capaz de unir os diversos agentes interessados, articulando seus 

esforços em torno de um objetivo comum. Atuando em parceria com entidades como 

BID/FUMIN, CNPq, SEBRAE, PETROS, ANPROTEC, SOFTEX e IEL, a FINEP, 

através do PROJETO INOVAR, vêm procurando construir um arcabouço institucional 

– uma ponte entre as empresas e os investidores – que estimule a cultura de 

investimentos de capital de risco em empresas nascentes e emergentes de base 

tecnológica ajudando a completar o ciclo da inovação tecnológica, desde a pesquisa 

até o mercado. 

Além disso, através do PROJETO INOVAR, a FINEP vem criando mecanismos 

que contribuem para o surgimento e desenvolvimento de empreendimentos de base 

tecnológica a partir dos resultados gerados na pesquisa científica brasileira. Novas 

ações vêm sendo desenvolvidas buscando organizar a aplicação de recursos não-

reembolsáveis da FINEP e de seus parceiros na transformação de projetos de 

inovação em tecnologias que possam ser levadas ao mercado. O esforço é o de 

articular parcerias e instrumentos que apóiem de modo integral o processo de 

inovação: da bancada dos laboratórios à transferência das tecnologias 

desenvolvidas para empresas que possam traduzir em valor econômico e 

desenvolvimento social, o enorme esforço da sociedade brasileira para se inserir no 

cenário científico e tecnológico global.  

Assim, o PROJETO INOVAR7 visa construir um ambiente institucional que 

favoreça o florescimento da atividade de Capital de Risco no País, de forma a 

estimular o fortalecimento das empresas nascentes e emergentes de base 

tecnológica brasileiras, contribuindo, em última instância, para o desenvolvimento 

tecnológico nacional, bem como para a geração de empregos e renda. 

 

 

                                                 
7 O PROJETO INOVAR engloba: Fórum Brasil Capital de Risco; Incubadora de Fundos INOVAR; 
Fórum Brasil de Inovação; Portal Capital de Risco Brasil; Rede INOVAR de Prospecção e 
Desenvolvimento de Negócios; Desenvolvimento de programas de capacitação e treinamento de 
agentes de Capital de Risco. 
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3.5.2 Marco legal do apoio à inovação 

 

 

Os incentivos às atividades de P&D empresariais no Brasil mudaram 

sensivelmente ao longo dos últimos 10 anos. Essa instabilidade também foi 

consequência das limitações fiscais do Estado brasileiro, e revela a fragilidade dos 

instrumentos de apoio à P&D e inovação. A mais abrangente legislação de incentivo 

à realização de P&D empresarial, vigente desde 1994, tem por base a Lei nº 

8.661/93, que estabeleceu o Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial 

(PDTI) e o Programa de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário (PDTA). 

Os PDTIs/PDTAs constituíam-se de programas elaborados pelas empresas, 

submetidos à aprovação do Ministério de Ciência e Tecnologia - MCT, visando à 

geração de novos produtos ou processos ou seu aprimoramento, mediante a 

execução de atividades de P&D, com prazo de cinco anos. No entanto, no final de 

1997 o governo federal reduziu de forma significativa os incentivos previstos na Lei 

nº 8.661/93. Com essa alteração, o número de projetos incentivados caiu de forma 

drástica, e os investimentos totais programados pelas empresas igualmente 

decresceram, até que os programas foram extintos por meio da Medida Provisória nº 

255 de 2005. 

Outra legislação importante foi a Lei nº 10.637/02 que possibilitou às empresas o 

abatimento das despesas de custeio relativas aos gastos realizados com pesquisa 

tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica de produtos e processos, do 

lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Com a aprovação da Lei de Inovação, em dezembro de 2004, o governo iniciou 

uma reformulação desta legislação. Em primeiro lugar, ampliou os mecanismos de 

subvenção e equalização dos custos de financiamentos, que passam a contar com 

recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). 

Posteriormente, o governo federal consolidou sua proposta de incentivos fiscais, na 

Medida Provisória 255/05, aprovada em outubro de 2005, criando um capítulo 

específico para a inovação tecnológica. 
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É preciso reconhecer que, no mínimo, a Lei de Inovação trouxe o tema para o 

debate nacional. Nos últimos anos são inúmeros os Congressos, Simpósios e 

diversos fóruns que inseriram a Inovação na pauta de debates e palestras. Há hoje 

um consenso de que o tema é central para a competitividade das empresas e para 

nosso desenvolvimento (PACHECO, 2009). Em termos práticos, ainda persistem 

entraves importantes e lacunas jurídicas a serem preenchidas. Os dados mais 

recentes indicam que são crescentes os montantes de recursos solicitados e de 

projetos aprovados nos editais de subvenção econômica da FINEP8. 

No que diz respeito aos incentivos fiscais proporcionados pela Lei do Bem, 

pode-se afirmar que estes têm alcance reduzido no âmbito das MPEs, pois prevêem 

que a renúncia fiscal seja concedida apenas as empresas com lucro real, e não 

presumido como é o caso na imensa maioria das MPEs. Resalva-se a possibilidade 

de que as MPEs possam apresentar facilidades fiscais ao fornecerem serviços e/ou 

produtos para empresas de maior porte que estejam sendo beneficiadas pela Lei do 

Bem em seus projetos de P, D & I, e nas encomendas governamentais, conforme 

será tratado no tópico seguinte. 

 

 

3.5.3 Encomendas de P&D e de compras governamentais 

 

 

O uso do poder de compra pelo Estado para beneficiar as empresas brasileiras 

e o desenvolvimento tecnológico é muito limitado. Embora haja esforços no âmbito 

do MDIC no sentido de estabelecer critérios de compras preferenciais para produtos 

das MPEs, em geral, no contexto da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), as compras 

                                                 
8 O edital de Subvenção Econômica à Inovação, chamada pública realizada pelo MCT/FINEP, 
dispunha, em 2006, de R$ 300 milhões para apoiar o desenvolvimento de produtos, serviços e 
processos inovadores em empresas brasileiras. A chamada recebeu 1,1 mil propostas, totalizando 
uma demanda de R$ 1,9 bilhão. O montante repassado foi de R$ 272,5 milhões, beneficiando 145 
projetos. No ano seguinte, o edital dispôs R$ 450 milhões (valor mantido nas edições de 2008 e 
2009), com crescimento registrado na demanda (2.567 propostas, no valor de R$ 4,9 bilhões, em 
2007, e 2.664 propostas, totalizando R$ 6 bilhões, em 2008) e também nos resultados do programa. 
Pelo edital, foram repassados R$ 313,7 milhões a 174 projetos, em 2007, e, em 2008, o montante 
superou R$ 450 milhões, atendendo a 245 projetos aprovados. 
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=63517 
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governamentais são realizadas com foco no pagamento do menor preço, não 

levando em consideração a qualidade do produto nem permitindo compras 

“estratégicas”. 

Esta situação precária se deve a dois fatores: falta de uma visão estratégica do 

setor público sobre o papel que desempenha no desenvolvimento tecnológico e 

excessiva verticalização do setor público em áreas estratégicas, tais como, energia, 

militar e saúde. 

É necessário, também, capacitar os administradores públicos, órgãos de 

controle e lideranças políticas para que se desenvolva a cultura da encomenda de 

desenvolvimento tecnológico. 

 

 

3.5.4 Projetos e programas de tecnologia industrial básica 

 

 

A Tecnologia Industrial Básica (TIB) é representada por um conjunto de ações 

que são essências para a infra-estrutura de um Sistema Nacional de Inovação 

robusto. A TIB reúne as funções de metrologia, normalização, regulamentação 

técnica e avaliação da conformidade tais como inspeção, ensaios, certificação e 

outros procedimentos de autorização, sendo eles a classificação, o registro e a 

homologação. 

A essas funções básicas agregam-se ainda a informação tecnológica, as 

tecnologias de gestão, com ênfase inicial em gestão da qualidade e a propriedade 

intelectual, áreas denominadas genericamente como serviços de infra-estrutura 

tecnológica. 

Uma análise da situação brasileira no âmbito da TIB indica algumas 

vulnerabilidades. Na avaliação da conformidade há um reduzido número de famílias 

de produtos incluídos em programas de Certificação, seja no campo voluntário, seja 

no compulsório. 

Esse fato acarreta competição desigual no que se refere ao acesso de produtos 

brasileiros a outros mercados e, também, no sentido de propiciar ao consumidor 
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brasileiro um número expressivo de produtos conformes, que atendam a normas e 

especificações técnicas mais atuais. 

Recomenda-se atualizar as normas, e por intermédio delas, estimular o 

desenvolvimento de uma metrologia que aumente a competitividade dos produtos. 

No campo da metrologia realçam dois fenômenos: o refinamento dos processos 

de medir e os procedimentos interlaboratoriais para a declaração da equivalência de 

padrões. 

Uma boa alternativa é estimular as redes de laboratórios para ensaio e 

calibração, bem como redes de pesquisa, comparação interlaboratorial e serviços 

em modelos descentralizados. Cabe também financiar estudos que identifiquem 

quais laboratórios devem ser incentivados, objetivando adequar oferta e demanda. 

 

 

3.5.5  Capacitação de recursos humanos 

 

 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 

a CAPES possuem papel de destaque no fomento as ações voltadas para a 

capacitação de recursos humanos voltados para atividades inovativas. 

A inserção atual do CNPq no Sistema Nacional de Inovação está 

preponderantemente voltada para a disponibilização de bolsas, em suas diversas 

modalidades, para capacitação de recursos humanos, essenciais ao processo de 

inovação. Entretanto, a atuação do órgão é mais ampla e engloba o fomento direto à 

projetos de desenvolvimento tecnológico e inovação com recursos de custeio e 

capital, devidamente quantificados nas tabelas dos Editais temáticos. 

Sem esgotar o considerável rol de parcerias9 celebradas nos últimos três anos 

serão apresentados a seguir exemplos que envolvem mais diretamente os temas de 

tecnologia e inovação: 

                                                 
9 O número de parcerias e convênios executados pelo CNPq junto à outras instituições vêm 
aumentando de modo expressivo nos últimos anos. Ao propor estas parcerias, as instituições 
buscam: a transparência, a flexibilidade dos instrumentos, o alto índice de execução orçamentária e, 
sobretudo, a credibilidade do CNPq junto à sociedade. Em contrapartida o CNPq deve buscar 
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BITEC - Programa de Bolsas de Apoio para o Desenvolvimento Tecnológico 

as Micros e Pequenas Empresas. Envolve diretamente o IEL10 e conta com a 

participação do SEBRAE e o SENAI. Disponibiliza bolsas para estudantes de 

graduação desenvolverem projetos tecnológicos dentro das empresas. A vigência 

das bolsas é de seis meses. Em sete edições, já finalizadas, foram implementadas 

2.829 bolsas beneficiando aproximadamente 3.000 empresas.  

Capacitação Empresarial para as empresas de pequeno porte. Convênio com 

o IEL tendo o SEBRAE como interveniente. Visa capacitar por meio de cursos 

realizados pelos IEL cerca de 3.900 empresários em temas relacionados à gestão e 

cultura da inovação, incluindo instrumentos de apoio ao desenvolvimento 

tecnológico. Total da ação: R$ 6,9 milhões, sendo R$ 4,5 milhões recursos do Fundo 

Verde-Amarelo destinados ao custeio. 

O apoio às ações de Tecnologia e Inovação no SENAI objetiva apoiar projetos 

aprovados no Edital SENAI Inovação 2008, que busca, basicamente, alavancar a 

inovação tecnológica na indústria. Para esta ação, o MCT disponibilizou R$ 2,2 

milhões. 

O Programa Brasileiro de Desenvolvimento Tecnológico de Combustíveis 

Alternativos – PROBIODIESEL foi criado por encomenda do MCT e teve início em 

2002. Este programa é destinado ao projeto que, em forma de rede coordenada pela 

TECPAR/PR11, está validando a mistura diesel/biodiesel utilizada na frota brasileira. 

Para tal este programa dispõe de recursos dos Fundos Setoriais da ordem de R$ 1,2 

milhões. 

O Programa de Capacitação para Recursos Humanos em Áreas Estratégicas 

– RHAE do MCT, em quase 20 anos de criação, se consolidou como um importante 

                                                                                                                                                         

parcerias que corroborem com sua missão institucional em prol do desenvolvimento científico e 
tecnológico do País. 
10 Instituto Euvaldo Lodi é a entidade responsável pelo desenvolvimento de serviços que favoreçam o 
aperfeiçoamento da gestão e a capacitação empresarial. Suas ações são divididas nas áreas de 
capacitação para empresas, educação empresarial e estágio que, em conjunto, oferecem à indústria 
brasileira as principais ferramentas para seu desenvolvimento pleno e sustentável: estímulo à 
inovação, eficiência em gestão e treinamento de lideranças afinadas com os desafios da nova ordem 
econômica mundial. Disponível em: < www.iel.org.br > Acesso em: 22 fev. 2009. 
11 O Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR) é uma empresa pública vinculada à Secretaria de 
Estado da Ciência Tecnologia e Ensino Superior. É uma instituição de pesquisa desenvolvimento, 
produção e prestação de serviços. 
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instrumento de apoio às empresas. Concedendo bolsas de fomento tecnológico para 

profissionais integrarem as equipes de pesquisa das empresas ou para 

desenvolvimento de projetos de inovação específicos. 

O RHAE apóia de forma institucional ou interinstitucional projetos para a 

capacitação de recursos humanos quando vinculados: a linhas de pesquisa 

tecnológica, ao desenvolvimento de processos produtivos, e, aos serviços 

tecnológicos e de gestão. 

Além destes objetivos, os projetos devem enfatizar a colaboração e formação 

de redes entre empresas, universidades e institutos de pesquisas. Os projetos 

devem contribuir para ampliar a capacidade tecnológica das empresas e entidades 

prestadoras de serviços técno-científicos, segundo as demandas do mercado real ou 

potencial, melhorar a competitividade da economia brasileira por meio da 

implementação de programas de qualidade e produtividade e aumento da 

capacidade inovadora, e solucionar problemas tecnológicos relevantes para a 

sociedade. 

A partir de 2004, os editais do RHAE passaram a atender projetos vinculados 

à Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, do Governo Federal com 

ênfase nas Micros e Pequenas Empresas - MPEs. De acordo com essa política, em 

dezembro de 2005 esse programa apoiou 464 empresas, com 1.600 bolsistas. 

No edital de 2006, com o aporte de 5,4 milhões provenientes dos Fundos 

Setoriais foram implementadas cerca de 350 bolsas. Na ocasião foram 

contempladas, sobretudo, empresas incubadas e microempresas de todas as 

regiões brasileiras nas seguintes áreas: tecnologia da informação, biotecnologia, 

biomassa e fontes alternativas, fármacos, medicamentos e alimentos, e bens de 

capital. 

Em 2007 foi lançada nova versão do RHAE dentro do Plano de Ações 2007-

2010 do MCT, para ações de formação, capacitação e fixação de Recurso Humano - 

RH para inovação. Esse Edital contou com recursos dos Fundos Setoriais no valor 

de 20 milhões de Reais e das Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) das regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste no valor de 10 milhões de Reais, em uma parceria 

inédita onde foram aprovadas 130 propostas. 
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Os instrumentos utilizados nesse Programa são bolsas de fomento 

tecnológico e a modalidade de bolsa de Estímulo à Fixação de Recursos Humanos 

de Interesse de Fundos Setoriais (SET). 

Apesar de todos os esforços na área de capacitação, há ainda muito por fazer 

para capacitar os pesquisadores e profissionais, que se encontram ainda na 

universidade, para atividades que visem o desenvolvimento tecnológico e não 

apenas à pesquisa científica. Temas relevantes como patentes, propriedade 

intelectual e empreendedorismo precisam ser abordados durante o processo de 

formação desses profissionais. Por fim, é preciso dar ênfase à divulgação fazendo 

chegar às empresas informações dos editais, resultados, leis e premiações. 
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CAPITULO 4: ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

A pesquisa procurou identificar fatores que contribuam para uma melhor 

interação universidade-empresa e como esta interação pode contribuir, em 

contrapartida, para o processo de gestão do conhecimento nos laboratórios 

universitários de analise de alimentos. 

As análises dos dados do SBRT permitiram quantificar a demanda por 

informação tecnológica das MPEs no setor de alimentos e bebidas na região 

sudeste, e o estudo destas possibilitou a identificação de gargalos tecnológicos 

enfrentados pelas MPEs deste setor. Por outro lado, o estudo para a certificação de 

um laboratório universitário (LABNE) permitiu, ao modo do estudo de caso, e em 

confronto com a revisão da literatura anteriormente realizada, eliciar conhecimento 

sobre os principais entraves para a adequada comunicação, não apenas entre um 

laboratório em particular e o mundo das MPES, mas também e, fundamentalmente, 

entre os laboratórios universitários em geral. 

 

 

4.1 QUANTIFICAÇÃO DE DEMANDA POR INFORMAÇÃO TECNOLÓGICA DAS 

MPES DE ALIMENTOS: ANALISE DOS ATENDIMENTOS SBRT 

 

 

O universo de estudo desta pesquisa foi o conteúdo da base de dados textual, 

referente às Respostas Técnicas, onde foi feito o levantamento do total de 

atendimento às demandas recebidas na rede SBRT durante o período de novembro 

de 2004 a julho de 2008, e posteriormente, a estratificação destas por região de 

atendimento e por fim, a estratificação por área de atendimento. 

O atendimento do SBRT tem como produto a elaboração de Respostas 

Técnicas (RTs) e todas estas são acompanhadas de uma pergunta que motivou sua 
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elaboração, esta é reconhecida pelo SBRT como demanda por informação 

tecnológica.  

Sempre que é feita a indexação das RTs no sistema operacional do SBRT 

utiliza-se para classificação uma tabela de assuntos adaptada da Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas – CNAE. A classificação e indexação das RTs 

por assunto permitem a identificação e quantificação das áreas mais demandantes 

de informações tecnológicas. 

A figura 9 representa o total de solicitações enviadas para o SBRT durante o 

referido período, no qual foram registradas 27.044 solicitações por informações 

tecnológicas no banco de bases cadastrais, sendo que 31% destas solicitações 

geraram como produto 8.370 Respostas Técnicas (RT). 4.262 solicitações geraram 

Respostas Técnicas de caráter Referencial (RR) e 940 Respostas Técnicas 

Customizadas (RTC). 

Resposta Técnica (RT) é o documento gerado a partir da busca e análise de 

informações que responde às questões relativas a processos de fabricação, 

melhoria de produtos e processos dentre outros aspectos tecnológicos de interesse 

das MPEs. Dossiê Técnico (DT) é o documento cujo objetivo é disseminar 

informações com maior valor agregado, que abordam de forma abrangente diversos 

aspectos de natureza tecnológica sobre um determinado tema, que possam 

promover melhorias junto às MPEs ou com a função de alerta/antecipação de suas 

necessidades.  

Resposta Referencial (RR) é uma resposta não caracterizada no critério de 

publicável no banco de conhecimento. São consideradas RR as respostas que: a) 

indicam a existência de outras RT no banco de conhecimento que atendem à 

necessidade do cliente; b) indicam a necessidade de contratação de serviços 

técnicos especializados; c) indicam fornecedores; d) indicam documentação técnica; 

e) indicam organizações de referência como órgãos ou instituições especializadas 

em assuntos específicos, como por exemplo, a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de propriedade intelectual entre outras; f) 

comunicam que a demanda é de alta complexidade, o que foge ao escopo do SBRT.  

 



76 

 

 

 

 

Atendimentos/Produtos Realizados
Nov. 2004 a Julho 2008

Demanda

RT
Tx. 

Conv.
(%)

DT RTC
Banco
RR (*)

Banco 
Informação

27.044 8.370 31 301 940 4.262 13.873

 
Figura 9: Atendimentos realizados no SBRT. 
Legenda: 
RT- Resposta Técnica 
DT- Dossiê Técnica 
RTC- Resposta Técnica Customizada 
RR- Resposta Referencial 
Fonte: SBRT, 2008 

 

 

A figura 10 representa a análise dos atendimentos realizados a partir das 

demandas recebidas pelo SBRT e suas respectivas taxas de conversão, e figura 10b 

mostra a distribuição dos atendimentos realizados por tipo. 
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Figura 10: Analise dos Atendimentos realizados por demanda. 
Fonte: SBRT, 2008  

 

 

Ao analisar os atendimentos por região verifica-se que a região sudeste é a 

região que teve maior quantidade de solicitação por informações tecnológicas 

(Figura 11), e ao fazer a estratificação das solicitações por área de atividade, 

segundo classificação CNAE, é possível perceber que a área de Alimentos e 

Bebidas é a maior demandante por informação tecnológica, seguida da área de 

agricultura e Pecuária (figura 12). 

 

Análise dos Atendimentos

Atendimentos Realizados a partir das
Demandas

%

Elaboração de Resposta Técnica 32
Indicação de Conteúdos já Disponíveis no
Banco

28

Informação de Referência 24
Indicação de Serviços Técnicos Especializados 8
Fora do Escopo 8

100
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Figura 11: Solicitações de informação tecnológica por região. 
Fonte: SBRT, 2008 

 

 

Figura 12: Classificação de demanda por área de atividade. 
Fonte: SBRT, 2008. 
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A distribuição anterior revela mais do que a mera concentração de MPEs por 

região, a existência de um certo nível de “enredamento” das empresas em cadeia 

produtivas às quais impõem requisitos técnicos adicionais de pertenças. Assim, 

adicional ou complementarmente as exigências das agências de controle tipo 

ANVISA, o “enredamento” nas cadeias força ações no sentido da gestão do 

conhecimento de suas MPEs associadas. 

Não se pode subestimar a dificuldade que a busca dessas informações 

representa para a grande maioria das MPEs. Conforme visto anteriormente no 

capitulo 3, elas operam em geral com fragilidades estruturais que vão desde 

carência de recursos humanos capacitados, perpassando pela falta de infra-

estrutura de P&D, por dificuldades com documentação legal e com a elaboração de 

relatórios técnicos. Tudo isso constitui efetivamente um gargalo para o 

desenvolvimento das MPEs, particularmente no setor de alimentos. 

O enquadramento das perguntas na categoria de demanda por resposta 

“resposta técnica”, e, portanto, futuro componente do banco de dados está 

condicionado ao seu vínculo com melhoria de processo ou de produto. Muitas vezes 

as perguntas não se enquadram nesta categoria e, com isso, não geram resposta 

técnica, embora gerem outro tipo de resposta que, no entanto, não irá fazer parte do 

banco de dados, mas será encaminhada diretamente ao demandante. 

Analisando essas demandas que não geram uma Resposta Técnica têm-se 

as seguintes porcentagens: 36% de Informações Referenciais (RRs); 42% indicação 

de conteúdos já existentes no banco de RT (RT Previa); 10% de solicitações Fora de 

escopo do atendimento e 10% de indicações de Serviços (figura 13). 
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Figura 13: Solicitações que não geram Respostas Técnicas. 
Fonte: SBRT, 2008 

 

 

Ao aprofundar a analise para Subdivisão de Indicação dos Serviços de 

Terceiros segundo o percentual geral das demandas que não geraram RTs, 

constatou-se que 38% correspondem à indicação de serviços de consultoria, 1% 

corresponde à indicação de serviços de treinamento e 3% corresponde à indicação 

de serviços laboratoriais e 58% corresponde a outros (figura 14).  
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Figura 14: Analise de indicação dos serviços de terceiros. 
Fonte: SBRT, 2008 

Observa-se aqui que o conjunto “laboratório + consultoria + treinamento” abre 

uma perspectiva imensa para articulação com a universidade. Mesmo admitindo que 

não se trate de uma demanda exclusiva à universidade, mas sim ao esforço de 

profissionalização de um setor importante como o de produção de pareceres técnico 

– científicos, e de se notar que a universidade pode beneficiar-se, beneficiando o 

demandante, ao intensificar o enredamento das MPEs no sistema nacional de C&T. 

É necessária uma investigação mais detalhada acerca da lacuna Indicação 

por outros serviços. Percebe-se que ainda existem falhas na interação entre 

ofertante e demandante de informações tecnológicas, e espera-se que se houver um 

refinamento mais detalhado destas solicitações assim como um conhecimento sobre 

as características destas demandas esta lacuna referente a “outros” pode ser 

convertida em dados mais específicos. 

Diante do exposto pode-se concluir que existe uma demanda significativa por 

informação tecnológica no setor de alimentos e bebidas e no de agricultura e 

pecuária, e que mesmo as solicitações que não geraram Resposta Técnica sugerem 

uma necessidade de identificação dos gargalos tecnológicos enfrentados pelas 

MPEs de alimentos para seja possível identificar como os laboratórios universitários 

podem contribuir para no processo de enfrentamento destes gargalos através de 

suas atividades de pesquisa e extensão. 
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4.1.2 Os gargalos tecnológicos enfrentados pelas MPEs 

 

 

A seguir, são apresentadas algumas demandas enviadas ao SBRT 

envolvendo gargalos tecnológicos que podem ser solucionados por meio da 

aproximação das empresas com os laboratórios prestadores de serviços nas 

Instituições de ensino e pesquisa. 

As demandas foram classificadas como gargalos tecnológicos considerando 

estes como sendo entraves à produção e a inserção de um produto no mercado com 

a qualidade dentro dos padrões oficialmente estabelecidos e dos desejos do 

consumidor. 

Como podemos ver a seguir, o quadro 4 mostra uma demanda sobre 

“fabricação de sorvete” e deseja-se saber sobre que produto pode ser utilizado na 

produção deste de forma a mantê-lo congelado por mais tempo: 

 

 

Solicitação: 

Já tenho uma pequena fábrica de sorvete, no entanto percebo que o meu produto derrete 

mais rápido do que dos concorrentes. Daí então gostaria de saber se tem algum produto, o 

qual poderíamos utilizar com a finalidade de manter o produto congelado por mais tempo. 

Código da Solicitação: 18997 

Assunto: Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 

Palavra(s)-chave:: Sorvete; estabilidade; cristais de gelo; gelo seco; conservação 

Instituição 

Responsável: 
REDETEC - Rede de Tecnologia do Rio de Janeiro 

Código da Resposta: 7500 

Data da Resposta: 16/10/2007 Ver em PDF    
 

Quadro 4: Demanda por informação tecnológica “Fabricação de sorvete”. 
Fonte: SBRT, 2009 

 

 

Neste exemplo, em que o produto apresenta um problema de estabilidade 

que prejudica sua comercialização, dentre as formas de monitorar a estabilidade de 

um sorvete, destaca-se a medida da taxa de derretimento e a quantidade de ar 
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existente na massa. O laboratório prestador de serviços poderá oferecer um 

diagnóstico envolvendo os ingredientes, o processo, a embalagem e a logística que 

foram utilizados pelo produtor em questão. A partir deste diagnóstico seriam 

sugeridas ações corretivas e testes em escala piloto de forma que o produto alcance 

as características desejadas. 

O exemplo do quadro 5 apresenta uma demanda sobre fabricação de sucos 

de frutas onde deseja-se saber informações sobre o método de microfiltração e 

ultracentrifugação de água de coco: 

 

 

Solicitação: 

Gostaria de saber sobre o método de ultracentrifugaçao que retira impurezas da água 

de coco para evitar que oxide ou outro método. Preciso de envasar e aumentar a vida 

de prateleira.  

Código da Solicitação: 37107 

Assunto: Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados 

Palavra(s)-chave:: Água-de-coco; bebida; conservação; envasamento; filtragem 

Instituição 

Responsável: 
UNB/CDT - Centro de Desenvolvimento Tecnológico 

Código da Resposta: 14963 

Data da Resposta: 22/07/2009 Ver em PDF    
 

  

Quadro 5: Demanda por informação tecnológica “Ultracentifugação de água de coco”. 
Fonte: SBRT, 2009 

 

 

A industrialização de água de côco apresenta um elevado potencial em nosso 

país. Seu processamento, no entanto, não é trivial e apenas recentemente foram 

desenvolvidas tecnologias que possibilitaram a sua comercialização dentro de 

características aceitáveis de qualidade sensorial e de estabilidade. No caso descrito, 

após uma análise das condições de processamento e envase do produto utilizados 

pelo produtor, o laboratório poderia ser utilizado para o desenvolvimento de testes 

em escala piloto para determinar o melhor binômio tempo/temperatura para o 

tratamento térmico pelo qual a água de côco deve ser submetida. Ou ainda, 
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possibilitar testes com processos alternativos como a utilização de membranas e 

novas embalagens. 

O quadro 6 apresenta uma demanda sobre informações referentes à 

conservação de hortifrutigranjeiros em transporte para plataformas off-shore: 

 

 

 

 

Solicitação: 

Gostaria de saber como transportar hortifrutigranjeiros para plataformas off-shore? Os 

containers não são refrigerados, e parece que não é possível torná-los refrigerados. 

O gelo derrete e o gelo seco queima os alimentos. O tempo de transporte varia de 3 a 

4 dias nesses containers. Por causa disso há grande perda de alimentos, impactando 

muito no custo, além do desperdício.  

Código da Solicitação: 32967 

Assunto: 
Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas 

e fumo 

Palavra(s)-chave:: Alimento; conservação; hortifrutigranjeiro; transporte; transporte de alimento 

Instituição 

Responsável: 
REDETEC - Rede de Tecnologia do Rio de Janeiro 

Código da Resposta: 14132 

Data da Resposta: 05/08/2009 Ver em PDF    
 

Quadro 6: Demanda por informação tecnológica “Transporte de hortifrutigranjeiro”. 
Fonte: SBRT, 2009. 

 

 

Frutas e hortaliças requerem cuidados especiais, especialmente aquelas que 

se destinam ao consumo no estado fresco, pois são altamente perecíveis. A 

conservação de produtos perecíveis requer técnicas próprias de manipulação e 

certos cuidados básicos relacionados às atividades de colheita, seleção, 

classificação, tratamento pós-colheita, pré-resfriamento, armazenagem, 

embalagens, transporte, distribuição e venda, para alcançarem o mercado 

consumidor em boas condições, uma vez que perdem suas características de 

palatabilidade, entrando em decomposição muito depressa. 
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A prospecção de petróleo e gás em águas profundas é uma atividade 

essencial para sustentação da matriz energética nacional. No bojo desta atividade, 

se faz necessário o desenvolvimento de inovações que permitam a sobrevivência 

dos funcionários nas plataformas localizadas a dezenas de quilômetros da costa. 

Uma complexa logística para o transporte de alimentos precisa ser utilizada. Neste 

sentido, a questão apresentada é de extrema relevância e possibilita a contribuição 

de um laboratório e especialistas em conservação e transporte de produtos agrícolas 

dentro das condições apresentadas. Um estudo mais detalhado e testes poderiam 

determinar as condições ideais para o transporte dos produtos de forma que 

cheguem as plataformas com uma qualidade adequada, e assim se mantenham pelo 

maior tempo possível sem comprometer a saúde dos funcionários. 

Os exemplos apresentado nos quadros 4,5 e 6, possuem como característica 

comum a necessidade de obter informações sobre conservação de alimentos de 

produtos que já estão sendo comercializados, mas que desejam atingir um grau de 

qualidade e conformidade para que possam manter-se competitivos no mercado. 

Numa análise mais detalhada do banco de respostas do SBRT é possível encontrar 

demandas mais complexas, relacionadas à informações sobre legislação e fatores 

condicionantes para produção e lançamento de produtos conforme exigências 

legais. 

Os quadros 7 e 8 a seguir, mostram demandas referentes à fabricação de 

alimentos funcionais ou nutraceuticos, onde deseja-se informações sobre 

ingredientes e aromas para a fabricação de alimentos funcionais e sobre aspectos 

relacionados com a transformação de morangos em pó para comercialização como 

complemento alimentar. 

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), alimentos 

funcionais são aqueles que produzem efeitos metabólicos ou fisiológicos através da 

atuação de um nutriente ou não nutriente no crescimento, desenvolvimento, 

manutenção e em outras funções normais do organismo humano. 

De acordo com a ANVISA, o alimento ou ingrediente que alegar propriedades 

funcionais, além de atuar em funções nutricionais básicas, irá desencadear efeitos 
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benéficos à saúde e deverá ser também seguro para o consumo sem supervisão 

médica. 

Solicitação: 
gostaria de saber sobre aromatizacao de nutraceuticos e fornecedores de materia-prima 
para produçao de alimentos funcionais 

Código da Solicitação: 22918 

Assunto: Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente 

Palavra(s)-chave:: Alimento funcional; nutracêutico; ingrediente; aroma 

Instituição 
Responsável: 

USP/DT - Disque Tecnologia 

Código da Resposta: 9350 

Data da Resposta: 27/02/2008 Ver em PDF    

 
Quadro 7: Demanda por informação tecnológica “Produção de alimentos funcionais”. 
Fonte: SBRT, 2009. 
 

Solicitação: 
Como transformar frutas, morango por exemplo, em pó. Objetivo - encapsular o pó. Intenção 
de comercializar as capsulas. Como fazer, transformar a fruta no pó? Tipo de tecnologias e 
equipamentos? Rendimento? 

Código da Solicitação: 31044 

Assunto: Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente 

Palavra(s)-chave:: 
Alimento funcional; alimento nutracêutico; atomização; cápsula; complemento alimentar; 
fruta em pó; fruto; liofilização; morango; pulverização; secagem; spray dryer  

Instituição Responsável: TECPAR - Instituto de Tecnologia do Paraná 

Código da Resposta: 13154 

Data da Resposta: 20/11/2008 Ver em PDF    

 
Quadro 8: Demanda por informação tecnológica “Morango em pó”. 
Fonte: SBRT, 2009. 

 

 

Salienta-se que antes do produto ser liberado para o consumo deve ser obtido 

o registro no Ministério da Saúde e, para isso, é preciso demonstrar sua eficácia e 

sua segurança de uso. O fabricante deve apresentar provas científicas comprovando 
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se a alegação das propriedades funcionais referidas no rótulo é verdadeira e se o 

consumo do produto em questão não implica em risco, e sim, em benefício à saúde 

da população. Lembrando ainda que as alegações podem fazer referências à 

manutenção geral da saúde, à redução de risco, mas não à cura de doenças. 

No caso da demanda sobre a produção de morango em pó, para que as 

cápsulas de morango sejam comercializadas com alegação de propriedade funcional 

e ou de saúde, devem-se enquadrar na categoria de alimentos com alegação de 

propriedade funcional e ou de saúde, devendo cumprir com as disposições da 

Resolução nº 18/99 e Resolução nº 19/99, devendo também comprovar segurança 

de uso (ANVISA – GPESP, 2008). 

Segundo ANVISA – GPESP (2008) os alimentos comercializados sob a forma 

de cápsulas devem ser avaliados como novos alimentos conforme Resolução nº 

16/99 e devem comprovar segurança de uso de acordo com a Resolução nº 17/99. 

Caso o produto não apresente alegação de propriedade funcional ou de saúde 

cientificamente comprovada deverá trazer no rótulo a seguinte informação: “O 

Ministério da Saúde adverte: Não existem evidências científicas comprovadas de 

que este alimento previna, trate ou cure doenças”. 

Dentre todas as solicitações anteriores observa-se que, em geral, a resposta 

requer articulação multidisciplinar que envolva vários laboratórios. A solicitação 

sobre transporte de hortifrutigranjeiros para plataformas off-shore, por exemplo, irá 

requerer não apenas técnicas de manipulação, cuidados nas tarefas de colheita, 

seleção, classificação, tratamento pós-colheita e pré-resfriamento, mas também nas 

atividades de armazenagem, embalagem, transporte, distribuição e venda, sendo 

necessário o envolvimento de inúmeros laboratórios dentro da universidade, 

incluindo laboratórios de agronomia, engenharia química, nutrição, engenharia de 

produção e etc. 

Analisando as respostas fornecidas pelo SBRT é possível observar que estas 

são bem embasadas, redigidas em linguagem simples e direta, e ainda, indicam 

referências para obter informações mais aprofundadas. Entretanto, no caso dos 

exemplos citados, as simples publicações destas não são capazes de assegurar a 

resolução do problema apresentado pelo produtor. Nestes casos, são necessários 
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análises e testes com equipamentos específicos e o acompanhamento de 

profissionais altamente capacitados. Para as MPEs, a única forma de ter acesso a 

esses recursos seria por meio de projetos cooperativos com as instituições públicas 

de ensino e pesquisa. 

 

 

4.1.3 Sistema de qualidade nos laboratórios de pesquisa 

 

 

Os laboratórios de pesquisa nas universidades são instrumentos auxiliares 

dos departamentos acadêmicos na sua tríplice missão de pesquisa, ensino e 

extensão.  Dessa forma, devem assegurar o alto grau de qualidade para os 

experimentos realizados e disponibilizar métodos, meios e resultados para a 

formação de seus alunos, bem como estendê-los à sociedade, contribuindo para o 

desenvolvimento local, regional e nacional, inclusive, quando possível, com a 

prestação de serviços. 

Para uma inserção maior nas atividades de extensão os laboratórios 

universitários têm buscado credenciamento junto ao INMETRO para participarem da 

Rede Brasileira de Calibração - RBC ou da Rede Brasileira de Ensaios -  RBE. 

Nesse caso, esses laboratórios precisam adequar suas atividades de forma a 

atender aos requisitos da NBR ISO/IEC 17025 ao mesmo tempo que precisam 

conservar suas características de suportar o ensino e a pesquisa. Conciliar estas 

tarefas não é simples e exige um sistema da qualidade flexível onde os 

procedimentos devem assegurar simultaneamente qualidade para os trabalhos 

realizados e acessibilidade ao conhecimento desenvolvido. 

No contexto da presente pesquisa busca-se preparar o LABNE para a 

implantação de um sistema da qualidade orientado pela NBR ISO/IEC 17025, a 

partir de princípios gerais que assegurem, por um lado a qualidade metrológica 

adequada e, por outro lado, garantam rigor científico e metodologias didáticas. 
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4.2 INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 

DE QUALIDADE DO LABNE 

 

 

Os requisitos da norma têm uma perspectiva gerencial e outra técnica. A 

intenção é deixar claro por um lado a capacidade de gerenciamento do sistema da 

qualidade e, por outro lado a capacidade técnica para realizar os ensaios. A 

fundamentação de todo o processo está descrita na própria metodologia da norma e 

tem como objetivos: 

• Garantir que os ensaios serão realizados dentro um sistema de 

prevenção de riscos que priorize a segurança e integridade física dos 

manipuladores, dos aspectos ambientais e das amostras relacionadas 

aos ensaios; 

• Desenvolver uma metodologia de trabalho no laboratório dentro das 

normas básicas de gestão pela qualidade, difundindo esta prática aos 

estudantes do curso de Nutrição na UFF, aos estudantes e pesquisadores 

visitantes garantindo a confiabilidade dos resultados dos experimentos 

por eles realizados. 

O trabalho foi desenvolvido em três fases, conforme descrição a seguir: 

Fase 1 - Revisão Bibliográfica: analisar a teoria e a legislação relativa ao 

sistema de credenciamento e certificação de laboratórios de analises e ensaios com 

alimentos, bem como a legislação para estabelecimentos fabricantes e 

industrializadores de alimentos para animais.  

Fase 2 - Acompanhamento da Rotina de Laboratório: para conhecer as 

atividades realizadas nos diferentes turnos, registro das rotinas sob forma de 

relatórios e registros fotográficos, avaliação das condições do laboratório em relação 

às exigências legais no que se refere a documentação, fluxograma, layout e mapa 

de riscos através da aplicação de check list. Na sequência, elaborar “diagnóstico do 

laboratório”. 

Fase 3 - Elaboração de um Plano de Ação: adequação para as não 

conformidades segundo referências bibliográficas. Montagem de arquivo contendo 
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os POP - Procedimentos Operacionais Padrão - e demais documentos relacionados 

ao sistema de qualidade; Elaboração e implantação dos PPHO - Procedimentos 

Padrão de Higiene Operacional. Treinamento e sensibilização dos colaboradores 

(estudantes, técnicos e funcionários) do LABNE para a importância das boas 

práticas laboratoriais. 

É necessário selecionar os parâmetros relativos ao sistema de qualidade do 

LABNE, visando implantá-lo de forma que leve em consideração as especificidades 

de um laboratório universitário. A idéia é desenvolver e implementar o sistema de 

gestão pela qualidade total no LABNE começando pela “Elaboração do Plano de 

Gerenciamento”.  

Associando as fases anteriormente listadas com os itens da norma é possível 

distribuir seus requisitos em “Requisitos de Organização” e “Requisitos Técnicos”. 

Os requisitos de organização definem a estrutura organizacional que o laboratório 

deve ter para dar suporte às atividades técnicas. Sem estes requisitos se torna difícil 

verificar evidências de que os requisitos técnicos foram efetivamente eficazes. 

Nessa etapa pode se incluir o sistema da qualidade, o controle de documentos e 

registros, o acesso às instalações, o controle de não-conformidades, as auditorias 

internas e as análises críticas do sistema da qualidade.  

Os requisitos técnicos por sua vez consistem das recomendações técnicas 

indicadas a fim de comprovar a competência e capacidade técnica do laboratório 

para desempenhar calibrações e ensaios, podendo incluir nessa etapa aspectos 

relativos a pessoal, acomodações e condições ambientais, métodos de calibração e 

validação, equipamentos, rastreabilidade das medições e intercomparação 

laboratorial. 

A atividade de implantação deste sistema foi voluntária e teve um caráter 

piloto, por ser uma ação inovadora no Departamento de Nutrição e Dietética da UFF. 

Durante o processo de identificação dos requisitos organizacionais surgiram 

dificuldades de acesso aos documentos referentes às instalações de equipamentos, 

layout do laboratório e registro de relatórios de auditoria interna.   

Acredita-se que a ausência destes documentos está relacionada a uma falta 

de percepção dos departamentos acerca da necessidade e importância de um 
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sistema de qualidade como complemento para validação das pesquisas e da 

formação dos alunos. Acresce a isso o fato de que os laboratórios universitários em 

geral são usados para aulas práticas ou montados em função do desenvolvimento 

de algum trabalho de pesquisa. Em alguns casos, seja por uma questão de 

necessidade, seja por questão de interesse ou mesmo por uma demanda da 

sociedade, os laboratórios passam a prestar serviços de calibração ou ensaio.  

Se a autonomia em relação ao Estado, particularmente a autonomia 

financeira, ainda é objeto de muita polêmica, não se conseguindo com facilidade 

chegar a um acordo, poder-se-ia afirmar que internamente há uma espécie de 

autonomia significativa, porém restrita, entre as unidades acadêmicas, incluindo 

assim os departamentos e os laboratórios. Se isso pode ser desejável sob vários 

aspectos, é também necessário reconhecer a enorme deficiência que produz, por 

exemplo, no campo de pessoal ou no campo da padronização de utilização dos 

laboratórios. 

O laboratório, de certa forma, materializa o interesse de pesquisa de um 

pesquisador ou de um grupo de pesquisadores. É a capacidade empreendedora do 

pesquisador responsável que está em prova. É ele que, em última análise, vai 

viabilizar o laboratório buscando financiamento externo nas diversas agências de 

fomento articulando alunos de pós-graduação e de graduação para participarem dos 

trabalhos, viabilizando, através de agências, a aquisição de equipamentos 

importantes para a sua pesquisa e assim por diante. Do departamento ao qual está 

ligado ele precisa de um espaço físico. Uma vez conseguido o espaço físico, ele 

praticamente se “autonomiza” em relação ao departamento. 

Pedrozo (2002), analisando os principais grupos/laboratórios de pesquisa da 

UFF na sua relação internacional, constata de certa forma esta perspectiva ao 

detectar que a grande demanda destes em relação à universidade é o acesso a 

internet e telefonia, ou seja, a infraestrutura de comunicação e a autorização pra 

funcionar são o que constituiem o vínculo mais forte entre o laboratório e a 

universidade. A definição da política, o financiamento, a relação com os pares, tudo 

isso fica a cargo em primeiro lugar do líder de pesquisa e em seguida dos demais 

componentes do grupo. Também Latour e Woolgar (1997) no seu “Vida de 
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Laboratório” partilham de visão semelhante sobre o papel do líder de pesquisa como 

o empreendedor científico capaz de produzir e organizar coletivos de pesquisa dos 

quais é o condutor.  

Este modelo centrado no cientista empreendedor foi incentivado pelo sistema 

público como estratégia para fazer acontecer a pesquisa mesmo em ambiente que 

ainda não compreendia seu papel e sua extensão. Evidentemente há uma crítica 

sistemática ao modelo que o via como uma forma do Estado se desobrigar do 

financiamento público da pesquisa. Esta crítica, no nosso entendimento, não 

procede inteiramente já que era no sistema público mesmo que o cientista 

empreendedor ia buscar a maior parte dos recursos para financiamento da sua 

pesquisa, seja na FINEP, seja nos diversos outros órgãos do MCT ou de outro 

Ministério.  

Se o modelo conseguiu por um lado atender adequadamente aos desafios de 

implantação de uma rede de laboratórios com competências variadas, por outro lado 

a questão da sua integração orgânica com a estrutura acadêmica ainda está a 

merecer maior atenção por parte dos gestores. Normalmente se leva em 

consideração que a operação dos laboratórios requer mais do que o espírito 

empreendedor, fundamental na sua implantação, mas insuficiente na sua operação 

continuada. O acolhimento na estrutura acadêmica é condição sine qua non para a 

sua operação regular particularmente quando se trata das exigências para 

certificação. Outro problema sério do modelo trata do fato de que, muitas vezes, o 

pesquisador assume determinadas contrapartidas, seja para a instalação do 

equipamento adquirido, seja para a complexa manutenção dos equipamentos, seja 

para a operação adequada do sistema com pessoal qualificado, para as quais a 

universidade não consegue responder adequadamente. Inúmeros projetos ficam na 

espera aguardando uma ação institucional que, via de regra, pode demorar anos.  

Levando em consideração todo este macro-condicionamento a presente 

pesquisa registrou os resultados de cada etapa e os incluiu como documentação 

interna do laboratório conforme os requisitos 4.2.4 da NBR ISO 9001:2000. A 

respeito disso a norma diz que, “registros são um tipo especial de documento e que 

devem ser controlados, estabelecidos e mantidos para prover evidências da 
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conformidade com requisitos e da operação eficaz do sistema de gestão da 

qualidade. Registros devem ser mantidos legíveis, prontamente identificáveis e 

recuperáveis. Um procedimento documentado deve ser estabelecido para definir os 

controles necessários para identificação, armazenamento, proteção, recuperação, 

tempo de retenção e descarte dos registros.”  

A fase 1 e 2, análise da teoria e legislação relativa ao sistema de certificação 

de laboratórios e acompanhamento da rotina do LABNE, permitiu a visualização das 

dificuldades enfrentadas pelos laboratórios para adequar-se aos requisitos das 

normas não só por falta de uma organização interna nos departamentos como pela 

ausência de uma percepção da gestão universitária. Como exemplo disto, pode-se 

citar a ausência de um sistema apropriado de coleta de resíduos na universidade 

conforme mostra a resolução do CONAMA Nº 358, que aplica-se, a todos os 

serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, laboratórios 

analíticos de produtos para saúde; necrotérios, serviços de medicina legal; drogarias 

e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na 

área de saúde; entre outros. 

Por outro lado foi possível reconhecer as competências do laboratório em 

suas atividades de investigação, ensaios e analises de alimentos destacando-se as 

atividades de determinação da composição centesimal quantitativa de alimentos 

(determinação dos teores de proteínas, lipídeos, glicídios, fibra, umidade e frações 

de minerais), aspectos bioquímicos como, por exemplo, a caracterização do 

hemograma e teores de hemoglobina no sangue e no soro, onde podem ser 

determinadas proteínas totais e albumina, minerais, inclusive a capacidade ligadora 

de Ferro (FE) e perfil lipídio. 

Estas atividades estão relacionadas às linhas de pesquisas do LABNE que 

são: Estudo das propriedades funcionais da semente da linhaça (linum 

usitatissimum) sobre os sistemas nervoso, visual, cognitivo e reprotudor, visando 

aumentar a qualidade de vida desde o período intra-uterino até a idade adulta, 

sendo o estudo realizado em ratos; Estudo da recuperação de danos neurológicos 

em ratos submetidos a insulto hipóxico com o uso da semente de linhaça somado ao 

enriquecimento ambiental; Avaliação morfológica e morfométrica da recuperação da 
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desnutrição em ratos wistar mediante soja orgânica e soja geneticamente modificada 

adicionada ou não de cistina; Estudo comparativo das propriedades funcionais das 

sojas (glycine max (l.) Merril) orgânica e transgênica com a semente da linhaça 

(linum usitatissimum) para aumentar a qualidade de vida desde a adolescência até a 

velhice com estudo realizado em ratos.  

A linhaça (Linum usitatissimum) é a semente da planta do linho. As 

variedades de sementes apresentam-se de cores que vão do marrom bem escuro 

até o amarelo, cujas propriedades nutritivas e terapêuticas são secularmente 

conhecidas. No Brasil, a variedade mais comum é a semente marrom. Possui alta 

concentração do ácido graxo; ácido inolênico (cerca de 60%), que pertence ao grupo 

ômega-3, e de lignana, uma fibra útil no processo digestivo que possuem ação 

estrogênica muito semelhante às isoflavonas da soja. Na linhaça estão presentes 

ainda diversas substâncias com efeito benéfico como beta-caroteno, vitamina E, 

glicosídios, linamarina, taninos e mucilagem. São ricas ainda em proteínas (26-

28%); minerais e vitaminas. As propriedades mais conhecidas do óleo de linhaça 

são a regularização do funcionamento do intestino, em especial, no tratamento da 

prisão de ventre e na revitalização da pele. Fitoestrógenos têm sido sugeridos para 

inibir a perda óssea e proteger o sistema cardiovascular, em parte, pela melhora do 

perfil lipídico (Lucas, 2002). Estas propriedades enquadram-se nas características 

substancias funcionais e para serem utilizadas no mercado devem atender as 

exigências da Resolução 19/99 da ANVISA. 

Foi constatado também um grande intercâmbio interlaboratorial que pode ser 

atribuído como uma característica de estudo envolvendo animais onde o estímulo a 

exploração e análise de dados é feito com uma maior ênfase devido à necessidade 

de “aproveitamento total” do experimento, que muitas vezes são longos e envolvem 

alto investimento. 

Estes tipos de análises e investigação também estão relacionados aos 

assuntos demandados pelas MPEs, quando se referem ao desenvolvimento e 

registro de produtos conforme mostrado no exemplo sobre “aromatização de 

nutraceuticos e fornecedores de matéria-prima para produção de alimentos 

funcionais”. E considerando a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações 
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de controle sanitário na área de alimentos visando a proteção, à saúde da 

população, os alimentos com alegação de propriedades funcionais e ou saúde 

devem ser registrados na ANVISA (RESOLUÇÃO. 19), e para isto, devem 

apresentar além dos documentos exigidos conforme legislação específica, a 

seguinte documentação: 

- Relatório Técnico Científico contendo as seguintes informações: 

 - Denominação do produto; 

 - Finalidade de uso; 

 - Recomendação de consumo indicada pelo fabricante; 

 - Descrição científica dos ingredientes do produto, segundo espécie de 

origem botânica, animal ou mineral, quando for o caso; 

- Composição química com caracterização molecular, quando for o caso, e ou 

formulação do produto; 

 - Descrição da metodologia analítica para avaliação dos componentes objeto 

da alegação; 

- Texto e cópia do layout dos dizeres de rotulagem do produto de acordo com 

os regulamentos de rotulagem e as diretrizes básicas para análise e comprovação 

de propriedades funcionais e ou de saúde alegadas em rotulagem de alimentos; 

- Qualquer informação ou propriedade funcional ou de saúde de um alimento 

ou ingrediente veiculada, por qualquer meio de comunicação, não poderá ser 

diferente em seu significado daquela aprovada para constar em sua rotulagem. 

 - Evidências científicas aplicáveis, conforme o caso, à comprovação da 

alegação de propriedade funcional e ou de saúde: ensaios nutricionais e ou 

fisiológicos e ou toxicológicos em animais de experimentação; ensaios bioquímicos; 

estudos epidemiológicos; ensaios clínicos; comprovação de uso tradicional, 

observado na população, sem danos à saúde; evidências abrangentes da literatura 

científica, organismos internacionais de saúde e legislação internacionalmente 

reconhecida sobre as propriedades e características do produto. 

Tais exigências reforçam a importância dos estudos produzidos no LABNE e 

sinalizam a necessidade de que estes estudos possuam o reconhecimento formal de 
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que são realizados dentro de um sistema de controle e garantia da qualidade, o que 

é permitido através da implantação da NBR ISSO/IEC 17025. 

Os requisitos técnicos da NBR ISO/IEC 17025 visam à comprovação da 

competência técnica do laboratório, e no caso dos laboratórios universitários, esses 

requisitos ajudam na manutenção da qualidade da pesquisa desenvolvida 

considerando aspectos de pessoal, condições físicas do laboratório e controle de 

equipamentos. 

A necessidade dos laboratórios universitários participarem da divulgação do 

conhecimento gerado na universidade e de contribuir com a sociedade na utilização 

desse conhecimento de forma igualitária, ética e promovendo o desenvolvimento 

das MPEs e do país, exige que esses laboratórios desenvolvam um sistema de 

garantia da qualidade e de comprovação de sua competência técnica. Isso é 

possível, sem prejuízo do desempenho do laboratório em sua tríplice função (ensino, 

pesquisa e extensão), adotando-se a ISO 17025 e integrando, através do 

credenciamento do INMETRO, as Redes Brasileiras de Ensaio (RBE) e Calibração 

(RBC). 
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CONCLUSÃO 

 

 

A relação entre laboratórios universitários e as micros e pequenas empresas 

é atravessada por inúmeros fatores e condicionantes. Existem os fatores ligados ao 

ambiente onde operam essas organizações, o marco regulatório que rege não 

apenas o funcionamento das organizações em si, mas também os que estabelecem 

as condições da sua interação. Existem os fatores ligados ao funcionamento e 

operação das MPES, marcadas por fragilidades estruturais que vão desde a falta de 

pessoal capacitado até as dificuldades da ordem do financiamento dessas 

organizações que acabam ao colocá-las em operação precária, instituindo uma 

cultura fortemente marcada pela visão de curto prazo, em detrimento da visão de 

longo prazo e estratégica. E existem, finalmente, os fatores ligados ao 

funcionamento das universidades públicas, que vão desde a sua caracterização na 

Constituição Federal de 1988, como organizações que deveriam gozar de autonomia 

administrativa, financeira, didática e pedagógica para executarem sua missão de 

fazer de forma indissociável o Ensino, a Pesquisa e a Extensão, até o seu atual 

processo de expansão, que coloca na ordem do dia a efetivação da autonomia, 

passando pelos impactos causados pela Lei da Inovação em 2004. 

Ao tratar, portanto, da relação entre os laboratórios universitários e as MPES 

esta pesquisa teve que alinhavar todos estes fatores, verificando tendências e 

perspectivas, examinando ameaças e oportunidades e colocando em perspectiva 

um conjunto diversificado de ações, aparentemente desconexas, mas que 

caminham na direção da consolidação de um padrão global de funcionamento. 

Utilizar para isso o instrumento do banco de dados do SBRT vis-à-vis a experiência 

de um laboratório de nutrição (LABNE) forneceu o fio condutor para o diagnóstico e 

as conclusões que aqui apresentamos.  

Que a relação é desejável e altamente positiva para o desenvolvimento do 

país fica ressaltado em todo o texto. Efetivar o desejo, no entanto, é que é a 

dificuldade. A primeira delas é o próprio estágio de desenvolvimento organizacional 
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dos sujeitos aqui examinados: as MPES por um lado e as Universidades por outro. 

Do lado das MPES podemos registrar inúmeras políticas e ações que vão na direção 

de fornecer apoio à profissionalização do sistema, incluindo o SEBRAE, as redes de 

tecnologias e outros dispositivos criados e disseminados por todo o país. O próprio 

SBRT aqui tomado como instrumento de pesquisa é uma ação altamente 

impactadora sobre os resultados do sistema, colocando em destaque as inúmeras 

oportunidades descortinadas para uma efetiva interação universidade x indústria.  

A análise do banco de dados do SBRT permitiu Identificar a necessidade das 

MPEs do estado do Rio de Janeiro por informação tecnológica. A análise do 

conteúdo das Respostas Técnicas possibilitou a identificação dos gargalos 

enfrentados pelas MPEs, e relação desde gargalos com as questões, referente ao 

desenvolvimento e registro de produtos destinados a fins específicos ou que 

contenham alegação de saúde. (ex. aromatização de nutracêuticos e fornecedores 

de matéria-prima para produção de alimentos funcionais). 

O estudo do LABNE por sua vez traz à tona uma série de questões que estão 

colocadas como desafios a serem enfrentados pelos laboratórios universitários antes 

que possam efetivamente, e de forma sustentável, ingressar e sustentar uma rede 

de relação proativa e inovadora que una universidade e indústria. A iniciativa de 

preparar o LABNE para a certificação na NBR ISO/IEC/17.025 forneceu o leitmotiv 

para o mapeamento de óbices a serem enfrentados, modelados e solucionados no 

âmbito da gestão não apenas dos laboratórios, mas da própria universidade.  

Foi possível reconhecer as competências do laboratório em suas atividades de 

investigação, ensaios e análises de alimentos.Ao examinar de forma cruzada os 

insights provenientes do SBRT com os do LABNE percebe-se prontamente o conflito 

entre o caráter pluridisciplinar de que se reveste a demanda, em contraposição, com 

a organização em geral disciplinar dos laboratórios universitários ligados na sua 

grande maioria aos departamentos acadêmicos. Isso coloca um tipo de problema, na 

medida em que, se exige melhoria na comunicação não apenas entre os laboratórios 

e o mundo das MPES, mas também, e principalmente, melhorias nas relações e na 

comunicação inter-laboratórios.  
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A esse respeito, embora muita coisa deva ser feita no âmbito dos planos de 

desenvolvimento institucional das universidades, há uma ação das agências e 

órgãos de fomento à pesquisa que vem operando mudanças significativas na 

relação inter-laboratórios e inter-departamentos na universidade. Trata-se do 

estímulo e conseqüente financiamento preferencial para equipamentos 

multiusuários. Essa ação tem forçado a formação de grupos interdisciplinares e, por 

conta disso, tem colocado na pauta de discussões questões ligadas ao regime de 

funcionamento dos laboratórios. É bom que se diga que o regime de funcionamento 

dos laboratórios também se constitui em condição necessária para a certificação 

conforme foi constatado no estudo do LABNE. Mais do que isso: a emergência de 

equipamentos multiusuários aliado à necessidade e complexidade de intervenções 

transversais como, por exemplo, a coleta e tratamento de resíduos contaminantes 

têm trazido para dentro da universidade, de forma cada vez mais intensa e 

sistemática, a necessidade e oportunidade de se pensar em “certificação coletiva”. 

Isso é um avanço significativo detectado a partir da pesquisa.  

Finalmente, a amplitude e abrangência da presente pesquisa fizeram com que 

inúmeros tópicos instigantes fossem remetidos para futuros estudos. Um tema que 

emerge como passível de aprofundamento posterior trata da dimensão cognitiva do 

processo de elaboração das respostas técnicas. Se é verdade que a tecnologia não 

é a mera aplicação da ciência (Andrade, 1997), é necessário investigar o processo 

de elaboração das respostas técnicas a partir do seu caráter tácito, em 

contraposição ao caráter predominantemente explícito da ciência. Neste sentido, o 

modelo de Nonaka e Takeuchi (1997) dos processos de conversão do conhecimento 

pode fornecer um excelente ponto de partida, uma vez que boa parte do conteúdo 

informativo das respostas técnicas podem ser proveniente de experimentações e 

know how adquirido por pesquisadores e até mesmos empresários do setor  

demandante da informação. 

Por outro lado, com relação aos laboratórios universitários, e particularmente 

com relação ao necessário avanço de sua intercomunicação, é necessário investigar 

mais de perto o processo de elaboração dos planos de desenvolvimento institucional 

da universidade responsável em última análise pela articulação no médio e longo 
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prazo entre os projetos político-pedagógicos e os projetos de investimento. É ali que 

está sendo gestada a resposta institucional à política de priorização de 

equipamentos multiusuários das agências de fomento à pesquisa. A certificação 

coletiva, que pode até emergir como necessidade em momentos distintos da 

trajetória de cada laboratório, não será levada a cabo sem um compromisso 

institucional assumido no âmbito do plano de desenvolvimento institucional. Se isso 

poderia parecer já uma recomendação direta, acreditamos, no entanto, que neste 

ponto não basta ser normativo. Na universidade o normativo parece não “pegar”. É 

preciso uma abordagem construtivista e, diante disso, a necessidade de pesquisas 

adicionais. 

A relação universidade – indústria é um processo social que avança em várias 

frentes simultaneamente. Se o modelo da hélice tríplice nos forneceu insights para 

compreender aspectos importantes da relação ela é, no entanto muito mais ampla. 

Em palestra recente na FINEP por ocasião do lançamento do PROJETO INOVA o 

Prof. Brito Cruz, ex-reitor da UNICAMP e presidente da FAPESP, comentando sobre 

alocação de recursos para pesquisa falou sobre o livro de Donald Stokes, “O 

quadrante de Pasteur: a ciência básica e a inovação tecnológica”.  

Neste livro Stokes (2005), criticando a concepção que divide o 

empreendimento científico em puro e aplicado, propõe um modelo construído sobre 

eixos cartesianos onde a abscissa representa a “relevância para aplicações práticas” 

e a ordenada representa “relevância para o avanço do conhecimento”. Em seguida, 

o autor divide o plano formado em quatro quadrantes. No quadrante superior 

esquerdo, que significa alta relevância para o avanço do conhecimento e baixa para 

aplicações práticas, ele atribui o nome do físico Dinamarquês Niels Bohr, 

responsável pela modelagem original da física quântica. Ao quadrante inferior 

direito, alta relevância para aplicações prática e baixa para o avanço do 

conhecimento, ele atribui o nome de Thomas Alva Edison, o inventor da lâmpada, 

que por se guiar por uma motivação muito prática de resolver problemas deixou 

passar algumas oportunidades para fazer avançar o conhecimento no campo da 

eletricidade, mas por outro lado, fundou inúmeras empresas que desenvolveram 

inúmeros dispositivos elétricos. No quadrante superior direito, que significa alta 
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relevância para o avanço do conhecimento e alta relevância para aplicações 

práticas, ele atribuiu o nome de Pasteur, que instado por um amigo produtor de leite 

a resolver o problema que estava tendo com o azedamento do leite que produzia, 

ajuda o amigo e simultaneamente lança as bases da microbiologia.  

Brito Cruz, na referida palestra, afirmava que a FAPESP buscava aferir a 

posteriori a qualidade da sua alocação de recursos em pesquisa verificando quão 

próximo a alocação do ano anterior tinha ficado de algo como 25% de recursos no 

quadrante Bohr, 25% dos recursos no quadrante Edison e 50% dos recursos no 

quadrante Pasteur. A presente dissertação pretendeu identificar os caminhos e as 

possibilidades de uma espécie de “paradigma Pasteur”, mas calcado não na 

excelência de um cientista, mas sim no tripé “pessoas capacitadas, regulação 

adequada, e atores (universidade e MPES) mobilizados”. E esse é o modelo que 

apresentamos nessa dissertação como proposta de multiplicação e integração 

dessas redes. 
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